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RESUMO 
 
 
As compras públicas sustentáveis consolidam-se como instrumento estratégico para induzir 
padrões econômicos, sociais e ambientais alinhados à agenda global de descarbonização. 
Considerando que as aquisições governamentais representam parcela expressiva do PIB, tais 
práticas têm potencial de fomentar inovação, fortalecer cadeias produtivas sustentáveis e 
ampliar o bem-estar coletivo. No Brasil, entre 2021 e 2025, foram realizados mais de 643 mil 
processos de compras públicas, movimentando R$ 1,54 trilhão, evidenciando o impacto 
sistêmico desse mercado. Inserido nesse contexto, o presente estudo investiga como arranjos 
colaborativos e práticas de coprodução podem ser incorporados às contratações públicas para 
viabilizar transições de baixo carbono, tendo o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 
(TCE/SE) como unidade central de análise. A pesquisa articula governança colaborativa, 
coprodução e marcos normativos nacionais e internacionais sobre sustentabilidade, 
mobilizando múltiplas fontes de evidência: análise documental, entrevistas semiestruturadas e 
questionários estruturados. Os resultados esperados compreendem: (i) o mapeamento de 
estratégias e normativos internos do TCE/SE voltados às compras sustentáveis; (ii) a 
identificação de limites e oportunidades na atuação colaborativa de jurisdicionados, em especial 
a Prefeitura de Aracaju; e (iii) a proposição de indicadores e parâmetros de monitoramento das 
contratações de baixo carbono. Como contribuição, o estudo reforça o papel pedagógico e 
preventivo do controle externo, oferecendo subsídios teóricos e práticos replicáveis para outras 
Cortes de Contas e para a Administração Pública em geral, alinhando-se a compromissos 
internacionais de desenvolvimento sustentável e combate à crise climática. 
 
Palavras-chave: Compras públicas sustentáveis; Coprodução; Governança colaborativa; 
Baixo carbono. 
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ABSTRACT 
 

Sustainable public procurement has consolidated itself as a strategic instrument to induce 
economic, social, and environmental standards aligned with the global decarbonization agenda. 
Considering that government acquisitions represent a significant share of GDP, such practices 
have the potential to foster innovation, strengthen sustainable value chains, and enhance 
collective well-being. In Brazil, between 2021 and 2025, more than 643,000 public procurement 
processes were carried out, mobilizing R$ 1.54 trillion, which demonstrates the systemic impact 
of this market. Within this context, the present study investigates how collaborative 
arrangements and co-production practices can be incorporated into public procurement to 
enable low-carbon transitions, taking the Court of Accounts of the State of Sergipe (TCE/SE) 
as the central unit of analysis. The research articulates collaborative governance, co-production 
and national and international regulatory frameworks on sustainability, mobilizing multiple 
sources of evidence: documentary analysis, semi-structured interviews, and structured 
questionnaires. The expected results comprise: (i) mapping strategies and internal regulations 
of TCE/SE aimed at sustainable procurement; (ii) identifying limits and opportunities in the 
collaborative performance of audited entities, particularly the Municipality of Aracaju; and (iii) 
proposing indicators and parameters for monitoring low-carbon procurement. As a 
contribution, the study reinforces the pedagogical and preventive role of external control, 
offering theoretical and practical inputs replicable by other Courts of Accounts and by public 
administration in general, aligning with international commitments to sustainable development 
and the fight against the climate crisis. 

Keywords: Sustainable public procurement; Co-production; Collaborative governance; Low 
carbon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As compras públicas sustentáveis configuram uma estratégia governamental 

integrada para impulsionar o desenvolvimento econômico, social e ambiental (Tribunal de 

Contas da União, 2024). Ao priorizar produtos com menor impacto ambiental e 

responsabilidade social, as aquisições públicas fomentam a inovação, fortalecem cadeias 

sustentáveis e promovem o bem-estar coletivo. Considerando sua expressiva participação no 

Produto Interno Bruto (PIB), tais práticas tornam-se um potente instrumento de indução de 

padrões sustentáveis em larga escala (Tribunal de Contas da União, 2024). No Brasil, entre os 

anos de 2021 e 2025, foram divulgados mais de 643 mil processos de compras públicas, com 

valor estimado superior a R$ 1,54 trilhão, conforme dados extraídos do Painel de Compras do 

Governo Federal. Essa expressiva movimentação evidencia o potencial de impacto das 

contratações públicas sobre a economia e o meio ambiente, especialmente quando guiadas por 

critérios sustentáveis (Brasil, Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 2025).  

As Diretivas de Contratos Públicos da União Europeia de 2014 (2014/23/UE, 

2014/24/UE e 2014/25/UE) estabeleceram um marco na adoção de critérios sustentáveis nas 

contratações, ao autorizarem a consideração de fatores ambientais, sociais e econômicos nos 

processos decisórios. Além disso, reforçaram a necessidade de transformações organizacionais 

nas administrações públicas para ampliar os impactos positivos dessas contratações (Andhov et 

al., 2019). Estudos internacionais demonstram que a integração de critérios climáticos em 

licitações contribui para mitigar emissões e induzir inovação tecnológica, como se observa em 

Haas et al. (2023), que, ao examinar processos de contratação verde em países europeus, 

evidenciam como cláusulas ambientais reconfiguram cadeias de suprimentos e reduzem a 

pegada de carbono. Na mesma linha, Horbach (2024) ressalta que a incorporação de tecnologias 

limpas e mecanismos de governança colaborativa amplia a capacidade de adaptação 

institucional e de redução de impactos ambientais. Vinculada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável 11, 12 e 13, essa perspectiva reforça padrões sustentáveis de 

consumo e produção, cadeias de suprimentos verdes e infraestrutura urbana resiliente 

(Organização das Nações Unidas, 2015). 

Nesse panorama, a transição à economia de baixo carbono emerge como eixo 

estruturante das reformas administrativas contemporâneas, assumindo papel orientador das 

políticas públicas voltadas à transformação dos padrões de consumo, produção e gestão. No 

campo das contratações, essa diretriz se materializa por meio da inclusão de critérios 
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ambientais, sociais e econômicos nos editais, promovendo maior convergência com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS nº 12, voltado à 

promoção de padrões sustentáveis (Organização das Nações Unidas, 2015).  

Na mesma linha, o ODS 13, que trata da ação contra a mudança global do clima, 

reforça a necessidade de integrar estratégias de mitigação e adaptação nos instrumentos de 

gestão pública, e a ênfase na redução das emissões de gases de efeito estufa e no fortalecimento 

da resiliência climática posiciona as compras públicas de baixo carbono como ferramenta 

estratégica para o cumprimento das metas climáticas assumidas internacionalmente, enquanto 

o ODS 11, dedicado à construção de cidades e comunidades sustentáveis, destaca a importância 

de políticas públicas voltadas à mobilidade urbana eficiente, à gestão adequada de resíduos 

sólidos e à infraestrutura resiliente, elementos que se articulam diretamente com práticas 

licitatórias que priorizam soluções sustentáveis, especialmente no âmbito municipal e regional, 

onde as contratações públicas têm impacto direto no território (Organização das Nações Unidas, 

2015). 

No Brasil, a sustentabilidade nas contratações públicas é respaldada por marcos 

legais como a Constituição de 1988 (art. 225), a Agenda Ambiental na Administração Pública 

(A3P), os Decretos nº 7.746/2012 e nº 10.887/2021, além da Lei nº 14.133/2021. Esta última 

impõe o planejamento com base em estudos técnicos preliminares e exige a consideração de 

critérios de sustentabilidade nos editais (art. 11 e art. 20, IV), ampliando a inserção de requisitos 

ambientais nas licitações públicas.  

O marco legal que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) já apontava para a necessidade de inclusão de práticas sustentáveis nos 

procedimentos administrativos. Esse movimento foi reforçado pela promulgação da Lei nº 

14.133/2021, que introduziu a sustentabilidade ambiental como princípio (art. 5º) e objetivo 

(art. 11, IV) das contratações públicas, além de prever critérios sustentáveis como parâmetros 

de remuneração variável conforme desempenho (art. 144), consolidando, assim, um novo 

paradigma normativo (Brasil, 2021; Pessoa et al., 2024). 

Apesar dos avanços normativos, a implementação de critérios sustentáveis nas 

compras públicas enfrenta obstáculos como falta de capacitação técnica, resistência 

institucional, baixa articulação intersetorial e dificuldade de mensuração dos impactos 

(Vasconcelos et al., 2016). O estudo de Teixeira (2013) evidencia que a superação dessas 

barreiras requer integração efetiva entre áreas técnicas e jurídicas, maior engajamento dos 

fornecedores e institucionalização de mecanismos de avaliação, de modo a garantir o 
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cumprimento das metas ambientais e sociais. Adicionalmente, Vasconcelos e Pinto (2016) 

observam que a estruturação de redes de apoio técnico entre secretarias, procuradorias e órgãos 

de controle foi decisiva para viabilizar critérios sustentáveis nas licitações do Ceará, indicando 

que a coprodução institucional pode ser uma via eficaz para compensar limitações técnicas e 

orçamentárias de unidades gestoras. 

Nesse contexto normativo e programático mais amplo, sobressai a atuação das 

instituições responsáveis pela fiscalização orçamentária e patrimonial no estímulo às práticas 

sustentáveis na Administração Pública. O Tribunal de Contas da União (TCU) tem exercido 

função relevante nesse processo, ao emitir recomendações para que os órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal adotem critérios sustentáveis em suas contratações. Segundo 

material institucional do órgão, em 2022 foram investidos mais de R$ 163 bilhões em processos 

de aquisição pública, abrangendo cerca de 148 mil licitações somente na esfera federal. Tal 

volume corresponde a aproximadamente 9,4% do Produto Interno Bruto (PIB) do país, 

conforme dados do Banco Mundial (Tribunal de Contas da União, 2024). 

Contudo, há entraves relevantes: a ausência de parâmetros objetivos para avaliar o 

desempenho ambiental, a fragmentação das iniciativas e a resistência institucional dificultam a 

consolidação de políticas consistentes (United Nations Environment Programme, 2021). 

Cooper (2024) alerta que, sem diretrizes e mecanismos de monitoramento, os avanços 

permanecem pontuais e isolados. Esses obstáculos tornam-se ainda mais complexos em países 

federativos e marcados por desigualdades regionais, como o Brasil. Barbosa (2018) evidencia 

que a adoção de critérios sustentáveis tende a se concentrar nos grandes centros urbanos e em 

órgãos com maior estrutura técnica e orçamentária, aprofundando disparidades entre entes 

subnacionais. 

À luz dessas circunstâncias, a construção de arranjos colaborativos entre governos, 

órgãos de controle, setor privado e sociedade civil revela-se fundamental para reduzir 

assimetrias institucionais e ampliar a difusão de práticas sustentáveis, conforme evidenciam 

experiências analisadas por Feliciano (2014). A experiência da Rede Nacional de Compras 

Públicas Sustentáveis, examinada pela mesma autora, demonstra o potencial dessas articulações 

para gerar efeitos multiplicadores e fomentar a aprendizagem entre pares. A esse debate soma-

se a importância de marcos regulatórios consistentes, combinados com instrumentos de indução 

e financiamento, para acelerar a transição rumo à descarbonização das aquisições públicas 

(United Nations Environment Programme, 2021). A análise de Hancu-Budui e Grima (2024), 

centrada na União Europeia, reforça o papel de políticas nacionais articuladas, capazes de 
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integrar planejamento de longo prazo, exigências normativas e incentivos concretos aos entes 

subnacionais. 

 

1.1. PROBLEMA DE PESQUISA 

 

O crescimento da pauta climática no centro das decisões públicas impôs ao Estado 

o desafio de transformar a sustentabilidade em prática, e não apenas em diretriz. Para tanto, 

esse imperativo ainda esbarra em entraves institucionais significativos, posto que, embora o 

arcabouço legal tenha se expandido, com destaque para a Lei nº 14.133/2021 e os compromissos 

assumidos em tratados internacionais como o Acordo de Paris, a tradução desses instrumentos 

em rotinas administrativas efetivas permanece limitada. No entanto, especialmente nas esferas 

estaduais e municipais, observa-se uma lacuna entre a ambição normativa e as capacidades 

institucionais concretas para sua implementação (Brasil, 2021; OECD, 2023). 

Nesse processo, os Tribunais de Contas enfrentam uma dupla responsabilidade: 

além de fiscalizar a legalidade e a eficiência dos gastos públicos, devem também induzir 

práticas inovadoras orientadas à sustentabilidade. Ainda assim, muitas dessas instituições 

carecem de estrutura técnica especializada, métricas de avaliação ambiental e articulações 

institucionais que favoreçam a incorporação de critérios climáticos nas contratações públicas 

(Oliveira, 2023; Tribunal de Contas da União, 2024). 

Desde 2007, o Tribunal de Contas da União tem expandido o escopo de suas 

avaliações de governança, incluindo temas como contratações e sustentabilidade. A criação do 

Índice de Governança, Sustentabilidade e Gestão (iESGo), formalizado pelo Acórdão nº 

1913/2024-Plenário, representou um avanço importante ao integrar indicadores ESG em 387 

organizações federais. Contudo, os resultados revelam que a dimensão ambiental permanece 

com baixos níveis de maturidade institucional, sinalizando barreiras significativas para 

consolidar uma cultura de sustentabilidade no setor público (Tribunal de Contas da União,, 

2024a). 

A esse quadro soma-se o Acórdão nº 2470/2024-Plenário (Processo TC 

020.606/2023-0), no qual o TCU apontou falhas na articulação entre sistemas de financiamento 

e metas de descarbonização. O relatório revelou a ausência de planos setoriais claros, 

investimentos concentrados em fontes fósseis (68% no Novo PAC) e a carência de indicadores 

robustos nas políticas sociais voltadas à energia. Também foram identificadas lacunas no 

incentivo à mobilidade elétrica e à reindustrialização verde, dificultando uma transição 
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energética alinhada à justiça social e aos compromissos climáticos (Tribunal de Contas da 

União,, 2024b). 

Embora os dados federais indiquem avanços iniciais na adoção de critérios 

sustentáveis nas contratações públicas, ainda são limitadas as análises sobre como os Tribunais 

de Contas estaduais vêm internalizando esse compromisso. O Instituto Rui Barbosa (IRB), por 

exemplo, publicou recentemente a obra “Os Tribunais de Contas e a Sustentabilidade: Tomo 1” 

(2025), reunindo estudos e experiências voltadas à integração dos critérios ESG e da Agenda 

2030 nos órgãos de controle. O levantamento mostra que diversas cortes já instituíram planos 

e normativos internos sobre sustentabilidade. No TCE/SE, está em elaboração o Plano de 

Logística Sustentável, o que pode representar um passo importante para institucionalizar 

práticas mais responsáveis na aquisição de bens e serviços (Instituto Rui Barbosa, 2025, 

Tribunal de Contas do Estado de Sergipe,2025). 

Normativos internos recentes no TCE/SE, como o Ato da Presidência nº 41/2025, 

que disciplina a pesquisa de preços, e o Ato nº 55/2025, que regulamenta a apuração de 

infrações administrativas, revelam avanços no detalhamento procedimental licitatório. O 

Estado de Sergipe, por sua vez, dispõe de marcos legais complementares. A Lei nº 8.747/2020 

estimula o desenvolvimento local por meio da priorização de micro e pequenas empresas e 

cooperativas. O Decreto Estadual nº 342/2023 estabelece diretrizes gerais para contratações 

públicas, em alinhamento com a nova Lei de Licitações. Apesar disso, tais normativos ainda 

não tratam de forma específica da descarbonização das compras, apenas alguns critérios 

ambientais em seus processos (Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, 2025; Sergipe, 2020; 

Sergipe, 2023). 

A ausência de conexão entre os normativos locais e os compromissos ambientais 

assumidos pelo Brasil fragiliza o papel do TCE/SE como agente transformador. A articulação 

entre os instrumentos jurídicos existentes e estratégias de governança colaborativa permanece 

pouco explorada, o que compromete a institucionalização de práticas sustentáveis nos processos 

de compra pública (United Nations Environment Programme, 2021; Brasil, 2023). 

A partir dessa realidade, a presente pesquisa busca responder: como o Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE) tem promovido, entre 2024 e 2025, a transição para 

uma economia de baixo carbono por meio de ferramentas colaborativas aplicadas às 

contratações públicas, considerando a análise de normativos institucionais desse biênio e de 

editais do TCE/SE e da Prefeitura de Aracaju publicados entre 2010 e 2025? 
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Parte-se da premissa de que, ao ocupar posição estratégica como gestor de suas 

contratações e órgão orientador de 75 municípios, o TCE/SE possui potencial para induzir 

práticas sustentáveis.  

 

1.2. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS 

 

O objetivo geral deste estudo é analisar de que forma o Tribunal de Contas do 

Estado de Sergipe (TCE/SE) tem contribuído para a transição rumo a uma economia de baixo 

carbono, por meio da aplicação de ferramentas colaborativas nas contratações públicas sob sua 

competência. 

De maneira alinhada às diretrizes da Lei nº 14.133/2021, os objetivos específicos 

são: 

• Analisar, no âmbito institucional interno do TCE/SE, as estratégias, 

normativos e instrumentos utilizados para incorporar critérios sustentáveis 

e práticas colaborativas nas contratações públicas; 

• Investigar a atuação colaborativa dos atores externos — como fornecedores, 

jurisdicionados e órgãos parceiros — nos processos de aquisição pública 

sob a orientação ou fiscalização do TCE/SE, identificando limites e 

oportunidades de aprimoramento; 

• Propor, com base em abordagens colaborativas, indicadores e parâmetros 

para monitorar contratações públicas de baixo. 

 

O trabalho busca lançar luz sob aspectos pouco compreendidos, relacionados à 

sustentabilidade climática nas compras públicas internas, bem como acompanhadas ou 

orientadas pelo TCE/SE, tais como: estímulo à economia local e ao empreendedorismo 

sustentável, eficiência energética e uso racional de recursos, gestão de resíduos sólidos, 

inovação tecnológica com enfoque ambiental, mensuração e transparência ambiental, 

mecanismos institucionais e regulatórios, e estratégias de integração de critérios sustentáveis. 

Como desdobramento prático da pesquisa, será desenvolvido um Painel Interativo 

de Boas Práticas para Compras Públicas de Baixo Carbono. Trata-se de uma ferramenta digital, 

atualizável e acessível, voltada à proposição de diretrizes estratégicas e operacionais que 

fortaleçam arranjos colaborativos nas contratações sustentáveis no âmbito do TCE/SE. O painel 

funcionará como referência institucional, reunindo orientações normativas, critérios técnicos 
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para análise de editais, checklists aplicáveis e mecanismos de monitoramento voltados à 

incorporação de metas climáticas — como a redução das emissões de gases de efeito estufa, o 

estímulo à circularidade e a valorização da inovação sustentável. Sua construção será ancorada 

nos achados empíricos da pesquisa, assegurando aderência às rotinas da Corte de Contas e 

viabilidade de uso pelos jurisdicionados. 

1.3 JUSTIFICATIVA 

Este estudo se justifica por diferentes relevâncias, notadamente de natureza 

acadêmica, normativa e gerencial, que, ao se entrelaçarem, evidenciam a pertinência e a 

atualidade do tema. Em meio à intensificação da crise climática e à crescente pressão por 

práticas governamentais responsáveis, o papel das instituições públicas de controle passa por 

uma inflexão histórica. Mais do que fiscalizar, espera-se que liderem processos de 

transformação, promovendo soluções inovadoras e sustentáveis que respondam aos desafios 

globais com coerência local. É nesse contexto que esta pesquisa se insere, propondo caminhos 

concretos para integrar a lógica da coprodução aos mecanismos de contratação pública 

orientados à transição para uma economia de baixo carbono. 

Sob o ponto de vista acadêmico, observa-se um amadurecimento expressivo na 

literatura científica sobre a coprodução como instrumento para estruturar políticas públicas 

mais eficazes, especialmente quando associada à agenda da sustentabilidade. A revisão 

sistemática realizada nesta pesquisa analisou vinte estudos – dez internacionais e dez nacionais 

– que convergem na defesa de arranjos colaborativos como eixo estruturante para a qualificação 

técnica, ambiental e institucional das contratações públicas sustentáveis.  

Entre os estudos internacionais, Goulart e Falanga (2022) evidenciam, a partir da 

análise de orçamentos participativos em cidades europeias, como conselhos deliberativos e 

plataformas digitais podem elevar a legitimidade das decisões públicas voltadas à 

sustentabilidade. Em linha semelhante, Saunier (2021) demonstra, com base em experiências 

de Barcelona e Helsinki, que a infraestrutura digital pode potencializar processos coprodutivos 

em larga escala, ao articular participação cidadã e inteligência coletiva. Essas contribuições 

encontram eco nos achados de Cuomo (2022), que, ao explorar os Urban Living Labs em 

cidades europeias, argumenta que a experimentação colaborativa entre Estado, setor privado, 

universidades e sociedade civil é essencial à construção de soluções urbanas sustentáveis – 

modelo que pode ser transposto para o desenho de compras públicas. 
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A coprodução tecnológica também emerge como ponto nodal em Dunford, Niven 

e Neidl (2021), ao explorar experiências em compras públicas de tecnologias limpas voltadas à 

captura de carbono. Ainda que o estudo não utilize o termo "coprodução", evidencia-se a 

necessidade de sinergia entre governos, setor privado e academia na construção de mercados 

sustentáveis. Hancu‐Budui e Grima (2024) reforçam essa tese ao analisarem auditorias 

ambientais do Tribunal de Contas Europeu, conduzidas com participação ativa de especialistas 

e sociedade civil. Já Cooper (2024), ao investigar a colaboração entre stakeholders em cadeias 

de suprimentos sustentáveis, destaca a transparência institucional e a cocriação de valor como 

pilares de políticas públicas efetivas. 

Tuffour et al. (2023) sintetizam essas contribuições ao propor um framework para 

compras verdes com base em engajamento intersetorial e indicadores claros de desempenho. 

Manta et al. (2022), por sua vez, demonstram empiricamente que os editais de maior impacto 

ambiental, na União Europeia, foram aqueles construídos com participação plural. Por fim, 

Chen e Kamarudin (2024) demonstram, por meio de análise estatística multivariada, que 

resultados socioambientais mais robustos são alcançados quando os stakeholders estão 

envolvidos em todas as etapas do ciclo de políticas públicas – da formulação ao monitoramento. 

No contexto nacional, Vasconcelos e Pinto (2016) e Teixeira (2013) oferecem 

diagnósticos consistentes sobre os entraves e oportunidades da sustentabilidade nas 

contratações públicas. Ambas as pesquisas apontam que redes interinstitucionais, núcleos de 

compras e comissões técnicas desempenham papel decisivo na superação de resistências 

burocráticas. Pessoa et al. (2024) aprofundam essa discussão ao analisar a nova Lei de 

Licitações sob a ótica da sustentabilidade, concluindo que a eficácia normativa depende da 

articulação técnica entre setores diversos. Em diálogo com essa visão, Leal e Boff (2020) 

defendem que os contratos sustentáveis requerem arquiteturas deliberativas que envolvam 

controle interno, órgãos especializados e sociedade civil organizada. 

A coprodução também é explorada em sua dimensão comunitária por Custódio, 

Junqueira e Manrique (2024), ao analisarem arranjos entre municípios, catadores e 

universidades na gestão de resíduos sólidos. Já Lemos e Melo (2020), ao relerem a teoria de 

Elinor Ostrom, defendem a aplicação da policentricidade para lidar com problemas complexos 

nas compras públicas, sugerindo uma governança multiescalar. Costa (2011) e Almeida e 

Medeiros (2024) reforçam o papel indutor dos Tribunais de Contas na institucionalização de 

critérios ambientais, especialmente em regiões de vulnerabilidade, como a Amazônia Legal. 

Feliciano (2014) e Villac e Loschiavo dos Santos (2019) completam o panorama ao defenderem 
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que a sustentabilidade em compras depende de decisões coletivas e da articulação contínua de 

saberes técnicos e sociais. 

A diversidade de métodos, contextos e enfoques dos estudos analisados confere 

robustez teórica à presente pesquisa, que se posiciona como contribuição original à literatura 

nacional ao propor estratégias aplicáveis ao TCE/SE. A análise comparada evidencia que, 

embora a coprodução ainda seja marginal nas normativas brasileiras, ela já se mostra essencial 

na prática de entes subnacionais e internacionais. Essa constatação legitima a proposta de 

estruturação de diretrizes e instrumentos de coprodução no ciclo das contratações públicas, não 

como exceção, mas como eixo orientador de políticas públicas ambientalmente responsáveis. 

No plano normativo, a centralidade desta pesquisa se ancora pela necessidade de 

dar concretude aos compromissos ambientais já assumidos pelo Brasil em diversas esferas — 

internacional, nacional e subnacional —, que conferem às compras públicas um papel 

estratégico na indução de práticas sustentáveis. Ainda que os principais tratados internacionais 

não tratem diretamente das contratações governamentais, seus desdobramentos influenciam a 

formulação de políticas públicas voltadas à mitigação das mudanças climáticas, e abrem espaço 

para a institucionalização de critérios de sustentabilidade nos processos licitatórios. 

A assinatura da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

do Protocolo de Quioto e, mais recentemente, do Acordo de Paris impôs ao Brasil metas 

ambiciosas de redução de emissões e neutralidade de carbono. Tais compromissos pressionam 

a administração pública a reavaliar seus padrões de consumo e a incorporar práticas de compras 

com menor pegada ambiental. Nesse sentido, o poder de compra do Estado — que representa 

parcela significativa do PIB — se torna ferramenta estratégica para acelerar essa transição, 

sobretudo quando guiado por arranjos colaborativos e práticas coprodutivas. 

Documentos como a Agenda 21 ampliam essa perspectiva ao reforçar o papel do 

Estado como articulador de ações conjuntas com a sociedade civil e o setor produtivo, em 

consonância com os princípios da coprodução. Tal alinhamento não é apenas teórico: países 

com maior maturidade institucional já vêm operacionalizando metas de carbono por meio de 

cláusulas contratuais sustentáveis e pactuações multissetoriais (Kadefors et al., 2019), 

indicando caminhos possíveis para o Brasil. 

No âmbito doméstico, o país dispõe de uma arquitetura normativa robusta. A 

Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010) estabelecem instrumentos como licenciamento ambiental, 

responsabilidade compartilhada e logística reversa, vinculando diretamente os contratos 
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públicos à proteção ambiental. A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) reforça esse 

direcionamento ao consagrar a sustentabilidade como princípio basilar das contratações 

públicas, exigindo que critérios socioambientais sejam incorporados desde o planejamento até 

a execução contratual. 

Normas infralegais do CONAMA — como as Resoluções nº 01/1986 e nº 307/2002 

— aprofundam essa agenda ao exigir avaliações de impacto ambiental e práticas sustentáveis 

em setores estratégicos como a construção civil, frequentemente contratada pelo poder público. 

Já em nível federativo, observa-se um avanço progressivo. Estados como São Paulo, Rio de 

Janeiro, Paraná e Pernambuco têm desenvolvido legislações específicas que integram critérios 

ambientais aos processos licitatórios, promovendo inventários de emissões, metas de 

descarbonização e programas estaduais de compras sustentáveis. 

Em Sergipe, a aprovação da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas (Lei nº 

9.364/2024), a criação do Fórum Sergipano de Mitigação Climática (Decreto nº 498/2023) e a 

adesão ao programa Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) demonstram 

disposição institucional para fortalecer práticas inovadoras. O Plano ABC+ Sergipe, por sua 

vez, conecta a agenda agrícola à lógica da sustentabilidade, abrindo espaço para que as compras 

públicas se tornem instrumento de indução de práticas produtivas de baixo carbono. 

Nesse conjunto normativo, esta pesquisa ganha relevância ao propor estratégias 

concretas para a efetivação dessas diretrizes. Ao articular coprodução, inovação contratual e 

governança colaborativa, o estudo contribui para a superação da distância entre norma e prática, 

oferecendo subsídios para uma administração pública comprometida com a transição ecológica. 

Trata-se de preencher as lacunas existentes entre os marcos legais e sua aplicação cotidiana, por 

meio de ferramentas institucionais que viabilizem compras públicas ambientalmente 

responsáveis e socialmente justas. 

A dimensão gerencial desta pesquisa destaca seu potencial transformador ao 

enfrentar diretamente os obstáculos vivenciados pelos gestores públicos na institucionalização 

das compras sustentáveis. Diante da emergência climática e da pressão crescente por ações 

governamentais estruturadas, torna-se imprescindível reavaliar os modelos tradicionais de 

contratação. O Estado brasileiro, ao movimentar aproximadamente 9,4% do Produto Interno 

Bruto por meio de aquisições governamentais (Tribunal de Contas da União, 2024), possui um 

notável poder de indução de padrões produtivos sustentáveis — desde que adequadamente 

capacitado e articulado para tal missão. 
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Contudo, a distância entre a legislação existente e sua aplicação cotidiana ainda é 

expressiva. Embora os marcos legais e políticas públicas estejam cada vez mais alinhados às 

diretrizes da sustentabilidade, os gestores públicos enfrentam limitações operacionais para 

aplicar, de maneira sistemática e eficiente, os critérios ambientais exigidos. Entre os principais 

entraves estão a ausência de indicadores técnicos claros nos editais, a baixa integração entre 

setores administrativos e áreas especializadas, e a falta de modelos institucionais que sustentem 

a implementação dessas diretrizes. Muitas iniciativas bem-intencionadas são inviabilizadas por 

uma estrutura ainda fragmentada e pela escassez de ferramentas práticas de apoio à decisão. 

É nesse quadro que esta pesquisa propõe alternativas gerenciais fundamentadas em 

arranjos colaborativos e práticas de coprodução. Os modelos apresentados visam aprimorar a 

articulação entre diferentes áreas da administração pública, promover pactuações intersetoriais 

e instituir mecanismos de monitoramento voltados à descarbonização e à eficiência ambiental. 

A proposta, de caráter aplicado, busca fomentar uma cultura institucional baseada na 

corresponsabilidade, inovação e compromisso com o interesse público ampliado. 

O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE) foi escolhido como estudo 

de caso por reunir condições singulares para liderar essa transformação. Sua dupla atuação 

como unidade gestora e órgão de controle externo lhe confere capacidade de irradiar boas 

práticas, tanto por meio de seus próprios processos de contratação quanto pelas diretrizes 

orientadoras que estabelece para os 75 municípios sergipanos sob sua jurisdição. Ao combinar 

funções fiscalizatória, normativa e pedagógica, a Corte se posiciona como agente-chave na 

promoção de políticas públicas sustentáveis. 

Ao propor soluções concretas para aprimorar os mecanismos de compras públicas 

sustentáveis, esta pesquisa ultrapassa o campo conceitual e incide diretamente sobre os dilemas 

enfrentados pelo TCE/SE e pelos atores que com ele interagem. A investigação incorpora 

múltiplas perspectivas, internas e externas, com foco nos fornecedores e jurisdicionados 

(notadamente, o município de Aracaju), cujas ações e decisões influenciam a consolidação de 

práticas orientadas à descarbonização. 

 Nesse percurso, a pesquisa não apenas contribui para o fortalecimento institucional 

da Corte sergipana, como também oferece subsídios replicáveis para outros órgãos de controle 

e administração pública que almejem integrar sustentabilidade e coprodução às suas rotinas de 

aquisição. Ao articular robustez teórica e aplicabilidade gerencial, o estudo reafirma a 

centralidade do controle externo como parceiro estratégico na construção de soluções 

inovadoras e eficazes para os desafios climáticos contemporâneos. 
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No referencial teórico, cada uma dessas dimensões é debatida, com base nos 

estudos e evidências analisadas, a fim de enaltecer a importância do recorte proposto e reforçar 

a originalidade e aplicabilidade do estudo no contexto das administrações públicas 

contemporâneas. 

 

1.4 VINCULAÇÃO À LINHA DE PESQUISA E ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

  A proposta está vinculada à Linha de Pesquisa em Políticas Públicas do Programa 

de Pós-Graduação Profissional em Administração da Universidade Federal de Sergipe 

(PROFIAP/UFS), que contempla investigações voltadas à atuação do Estado na formulação de 

soluções para desafios sociais, econômicos e ambientais, por meio da análise de políticas 

públicas inovadoras e da gestão estratégica nas organizações públicas. A dissertação contribui 

para esse escopo ao examinar como mecanismos colaborativos e práticas de coprodução podem 

ser incorporados às compras públicas para fomentar uma transição eficaz rumo a uma economia 

de baixo carbono. 

O trabalho será estruturado em três capítulos interdependentes. O primeiro, 

introdutório, aborda aspectos contextuais do problema, delimita objetivos e a respectiva 

justificativa para o estudo. O segundo capítulo desenvolve o referencial teórico, explorando 

quatro eixos principais: (i) os fundamentos da coprodução e da governança colaborativa 

aplicados às contratações públicas; (ii) os avanços jurídicos e os desafios práticos para a 

implementação de compras públicas sustentáveis; (iii) o marco normativo internacional e 

nacional que orienta políticas de baixo carbono; e (iv) as evidências empíricas, nacionais e 

internacionais, sobre a integração entre coprodução e sustentabilidade em processos licitatórios. 

O terceiro capítulo apresenta a metodologia da pesquisa, detalhando as unidades de análise, os 

sujeitos e instrumentos de coleta e tratamento de dados, as categorias analíticas adotadas e os 

critérios de avaliação, em consonância com os objetivos propostos e com as diretrizes 

metodológicas aplicáveis.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais referenciais teóricos que 

fundamentam o desenvolvimento da pesquisa, oferecendo os subsídios conceituais e empíricos 

necessários para a análise do fenômeno investigado. A estrutura foi concebida de forma a 

construir uma trajetória conceitual que parte das bases da coprodução e da governança 

colaborativa, avança pela discussão das compras públicas sustentáveis, examina o marco 

normativo nacional e internacional e, por fim, integra essas dimensões nas evidências de 

práticas colaborativas orientadas à transição para uma economia de baixo carbono. 

 
Figura 1 – Organização do Referencial Teórico 
 

  
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 

A crescente complexidade dos desafios socioambientais impõe uma reconfiguração 

profunda nos modelos tradicionais de formulação e execução de políticas públicas. No campo 

das contratações governamentais, essa reconfiguração passa pela consolidação de abordagens 

integradas que combinem inovação institucional, regulação estratégica e participação 

colaborativa. Nesse sentido, o presente referencial teórico fundamenta-se em quatro eixos 
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O primeiro eixo conceitual estrutura-se em torno da coprodução, compreendida 

como estratégia de governança colaborativa que rompe com a lógica unilateral do provimento 

estatal e valoriza a atuação conjunta entre Estado, sociedade civil e setor privado. A literatura 

internacional e nacional destaca a coprodução como vetor de inovação democrática, com forte 

capacidade de reconfigurar práticas administrativas e induzir resultados mais equitativos e 

eficazes — especialmente em áreas que demandam soluções complexas, como as contratações 

sustentáveis. 

O segundo eixo explora as bases jurídicas e operacionais das compras públicas 

sustentáveis, discutindo os avanços normativos, os entraves institucionais e as diretrizes 

metodológicas que orientam a adoção de critérios ambientais, sociais e econômicos nos 

processos licitatórios. O debate incorpora desafios concretos enfrentados pelos gestores 

públicos, evidenciando a importância de arcabouços técnico-normativos robustos e da 

construção de capacidades organizacionais voltadas à sustentabilidade. 

Na sequência, o terceiro eixo analítico articula evidências empíricas de estudos 

nacionais e internacionais que demonstram a viabilidade da integração entre coprodução e 

compras públicas sustentáveis, nota. Esses estudos revelam experiências exitosas de arranjos 

colaborativos em diferentes contextos, destacando como a institucionalização de práticas 

intersetoriais pode favorecer a transição para uma economia de baixo carbono no setor público. 

O quarto eixo enfoca o marco normativo internacional e nacional que respalda a 

sustentabilidade nas compras públicas. São abordados tratados internacionais — como a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, o Protocolo de Quioto e o 

Acordo de Paris — e dispositivos legais brasileiros — como as Leis nº 6.938/1981, nº 

12.305/2010 e nº 14.133/2021 — além de políticas estaduais e municipais que vêm reforçando 

o compromisso federativo com práticas de compras verdes e a descarbonização da máquina 

pública. 

Por fim, discute-se a contribuição teórico-prática da pesquisa para o fortalecimento 

institucional. Ao propor um modelo analítico voltado à indução de práticas colaborativas e 

sustentáveis nas contratações públicas, com ênfase no papel do controle externo, o estudo visa 

preencher lacunas entre normatividade e prática, subsidiando decisões administrativas mais 

eficazes e ambientalmente orientadas. O referencial, portanto, estrutura a base conceitual 

necessária para compreender os desafios, explorar alternativas e fundamentar os caminhos 

propostos ao longo dos três capítulos que compõem esta dissertação. 
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2.1 COPRODUÇÃO E GOVERNANÇA COLABORATIVA: FUNDAMENTOS PARA AS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS  

 

A coprodução possui raízes históricas profundas, marcadas pela colaboração entre 

o setor público e os cidadãos na gestão de bens e serviços. Antes da Segunda Guerra Mundial, 

o Japão já adotava práticas de autoajuda e apoio mútuo como estratégias de engajamento da 

população nos serviços públicos (Kudo, 2024). Nas décadas seguintes, países como Estados 

Unidos e membros da União Europeia passaram a incorporar práticas coprodutivas, 

especialmente nas áreas de saúde e educação, com o objetivo de ampliar a legitimidade e a 

eficácia das políticas públicas (Bandola-Gill et al., 2023). 

No plano teórico, o conceito de coprodução emergiu na década de 1970 com os 

estudos do Workshop in Political Theory and Policy Analysis da Universidade de Indiana, 

coordenado por Elinor Ostrom. A partir da observação de serviços públicos como policiamento 

comunitário e saneamento urbano, Ostrom e seus colaboradores identificaram que a 

participação ativa dos cidadãos na entrega dos serviços poderia melhorar sua qualidade e 

eficácia. A coprodução, nesse contexto, foi definida como “o processo por meio do qual 

insumos de indivíduos que não fazem parte da mesma organização são transformados em bens 

e serviços públicos” (Ostrom, 1996). 

Nesse sentido, surgiu a teoria da policentricidade, proposta por Ostrom, que 

enfatiza a importância de múltiplos centros de decisão coordenados operando de forma 

autônoma, mas interdependente, em arranjos de governança distribuída. (Ostrom, 1996; Lemos; 

Melo, 2020). Essa concepção teórica é particularmente relevante em contextos como as 

compras públicas sustentáveis (CPS), onde diversas instituições — governos, fornecedores, 

organizações comunitárias e sociedade civil — precisam atuar em sinergia. 

Ao longo do tempo, esse conceito foi expandido e refinado. Na prática 

contemporânea, a coprodução é entendida como um processo colaborativo que integra saberes 

e experiências de diversos atores — usuários, gestores, profissionais e pesquisadores — para 

construir soluções compartilhadas em torno de problemas públicos complexos. Essa perspectiva 

desafia modelos hierárquicos tradicionais e propõe uma governança mais participativa, baseada 

em confiança, reciprocidade e aprendizado coletivo (Bovaird, 2007). 

Para fins operacionais neste estudo, adotam-se as cinco dimensões analíticas da 

coprodução aplicadas ao ciclo de contratações sustentáveis de baixo carbono. A cocomissão 

refere-se ao momento prévio ao edital, no qual problema público, prioridades e metas são 
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pactuados de maneira deliberativa entre áreas internas e atores externos (jurisdicionados, 

fornecedores, órgãos parceiros). Em termos práticos, envolve a definição compartilhada da 

necessidade pública, dos parâmetros de desempenho ambiental (eficiência energética, 

circularidade, logística reversa) e dos trade-offs de custo do ciclo de vida, com registro formal 

em atas, termos de referência preliminares e mapas de atores — dispositivos que reduzem 

assimetrias informacionais e elevam a legitimidade e a exequibilidade dos critérios climáticos. 

(Brandsen et al., 2018; Osborne et al., 2016). 

A cocriação (ou codesign) desloca o foco para o desenho colaborativo do objeto 

contratual, do ETP/TR e dos critérios de julgamento ambientalmente mensuráveis. Aqui, 

conhecimentos técnicos, operacionais e contextuais são integrados para produzir matrizes de 

requisitos ambientais, indicadores de desempenho verificáveis e procedimentos de 

comprovação alinhados a diretrizes como a ISO 20400 e orientações de órgãos de controle. O 

resultado esperado é maior clareza especificativa, mensurabilidade e auditabilidade dos ganhos 

climáticos, mitigando riscos de greenwashing e controvérsias interpretativas ao longo do 

certame e da execução contratual. (Osborne et al., 2016; Voorberg et al., 2015). 

A codisponibilização (coentrega) abrange a execução compartilhada de atividades, 

dados e recursos durante a vigência do contrato. No contexto de baixo carbono, isso inclui a 

operacionalização conjunta de rotinas de logística reversa, medições padronizadas de emissões 

evitadas, capacitações integradas entre contratante e contratado e o uso de painéis de 

acompanhamento de metas ambientais. A clareza de papéis e responsabilidades (p. ex., SLAs 

ambientais, planos de verificação e cadeia de evidências) favorece transparência, controle e 

aprendizagem interorganizacional, elementos centrais para ciclos de melhoria contínua nas 

compras públicas sustentáveis. (Brandsen et al., 2018; Voorberg et al., 2015). 

A coavaliação e o feedback consistem no monitoramento participativo de produtos, 

resultados e impactos, com devolutivas estruturadas que retroalimentam o planejamento e os 

editais subsequentes. Recomenda-se pactuar métricas mistas — emissões evitadas, eficiência 

no uso de recursos, circularidade e custo do ciclo de vida — e estabelecer periodicidade, 

responsáveis e protocolos de registro das lições aprendidas. A literatura ressalta lacunas de 

mensuração comparativa e de mecanismos padronizados de avaliação, o que reforça a 

importância de rotinas explícitas de coavaliação para sustentar decisões futuras com base em 

evidências. (Osborne et al., 2016; Voorberg et al., 2015). 

Por fim, a valorização da coprodução diz respeito à sua institucionalização por 

normas internas, metas e indicadores, incentivos, trilhas de capacitação e mecanismos de 
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reconhecimento, garantindo continuidade e escalabilidade das soluções colaborativas. No 

TCE/SE, essa dimensão implica incorporar a coprodução nos fluxos e regulamentos, designar 

responsáveis pela governança das práticas colaborativas e associar resultados ambientais a 

indicadores institucionais, promovendo difusão de boas práticas entre unidades internas e 

jurisdicionados. (Brandsen et al., 2018; Loeffler; Bovaird, 2021). 

Esses cinco desdobramentos orientam a construção do Quadro 7 (definições e 

exemplos de evidências) e a formulação do Roteiro de Entrevista (Anexo II), além de 

informarem a análise de conteúdo dos documentos e editais, garantindo comparabilidade e 

rastreabilidade dos achados. 

Estudos empíricos têm demonstrado que a coprodução pode gerar uma série de 

benefícios, entre eles: aumento da legitimidade das decisões públicas, melhoria na qualidade 

dos serviços, fortalecimento do capital social e maior alinhamento das políticas às reais 

necessidades dos usuários (Alford, 2014). Em contextos de escassez de recursos, a coprodução 

também pode ser uma estratégia eficiente para ampliar a capacidade de implementação 

governamental por meio do engajamento cívico. 

Apesar dos benefícios, a coprodução enfrenta entraves significativos. Um dos 

principais é o desequilíbrio de poder entre os participantes: atores com maior capital 

educacional, econômico ou institucional tendem a dominar os processos, o que pode gerar 

exclusões ou distorções. Para mitigar esse risco, torna-se essencial o uso de metodologias 

inclusivas, mediação profissionalizada e espaços de escuta qualificada (Dunn et al., 2021).  

Neste interim, destaca-se também o custo inerente à coprodução. Processos 

colaborativos exigem tempo, coordenação, capacitação contínua e recursos logísticos, o que 

pode sobrecarregar estruturas institucionais frágeis. Soma-se ainda a descontinuidade de 

políticas públicas, que compromete a estabilidade das iniciativas e favorece a chamada “fadiga 

participativa” (Voorberg et al., 2015). Adicionalmente, a resistência de gestores públicos aos 

modelos coparticipativos permanece como obstáculo relevante, motivada por receios 

relacionados à perda de controle, conflitos de interesse e aumento das demandas operacionais 

(Seravalli et al., 2017). 

Por fim, observa-se que a avaliação da coprodução é complexa. Diferentemente de 

projetos lineares, os processos coprodutivos geram resultados qualitativos, muitas vezes 

intangíveis, como a construção de confiança ou o fortalecimento de vínculos comunitários. Isso 

exige novos métodos avaliativos, sensíveis ao contexto e às múltiplas dimensões do impacto 

(Dunn et al., 2021). 
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Apesar dessas complexidades, experiências concretas de coprodução têm se 

multiplicado em diferentes áreas, demonstrando seu potencial transformador. Na saúde, 

pesquisas apontam que ela contribui para o empoderamento dos pacientes, melhora os 

desfechos clínicos e fortalece o vínculo entre usuários e profissionais (Bovenkamp; Voorberg, 

2015). Na gestão ambiental, projetos de conservação da biodiversidade em áreas protegidas 

frequentemente recorrem à coprodução entre cientistas, comunidades locais e governos. Um 

exemplo é o Projeto Bolsa Verde, implementado pelo governo federal no Brasil, que promoveu 

a inclusão de populações tradicionais na conservação ambiental por meio de incentivos 

financeiros e da participação em decisões de manejo (Brasil, 2016). 

No campo urbano, políticas de planejamento participativo, como o Orçamento 

Participativo de Porto Alegre, são frequentemente interpretadas como formas de coprodução de 

políticas públicas. A experiência, que teve início nos anos 1990, permitiu que moradores 

decidissem diretamente sobre a alocação de recursos públicos, influenciando obras de 

infraestrutura, saneamento e mobilidade (Abers, 1998). Mais recentemente, cidades como 

Barcelona e Helsinki têm investido em plataformas digitais de coprodução, conectando 

cidadãos a decisões orçamentárias, ambientais e sociais (Saunier, 2021). 

Correntes emergentes incorporam a tecnologia como meio para amplificar a 

coprodução. O uso de plataformas digitais, redes sociais e Internet das Coisas tem facilitado a 

participação cidadã em decisões públicas, inclusive na formulação de critérios de compras 

sustentáveis (Hedestig et al., 2018). Em paralelo, experiências europeias demonstram que 

processos participativos envolvendo cidadãos, ONGs e governos locais tornam as políticas de 

compras mais sensíveis às necessidades locais (Goulart; Falanga, 2022). Contudo, a 

incorporação de tecnologias digitais também traz implicações. Embora plataformas 

participativas possam ampliar o alcance da coprodução, elas nem sempre são acessíveis a todos, 

podendo reforçar desigualdades socioeconômicas ou gerar exclusão digital. Estudos atuais 

alertam para a necessidade de desenhar soluções tecnológicas centradas no usuário e com 

atenção à diversidade cultural e territorial (Hameduddin et al., 2025). 

A partir dos anos 2000, a intensificação da pauta ambiental impulsionou a adoção 

de práticas públicas mais sustentáveis. Nesse novo arranjo, a coprodução — já consolidada em 

áreas sociais — passou a ser incorporada também à seara das compras públicas. Ganha 

destaque, então, o engajamento cidadão em processos licitatórios que envolvem critérios como 

inclusão social, estímulo à economia local, baixo impacto ambiental e inovação tecnológica 

(Cuomo, 2022). 
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A coprodução nessas práticas pode manifestar-se de diferentes formas: desde a 

formulação participativa de políticas de compras até o monitoramento social dos contratos 

firmados. Além disso, iniciativas como compras compartilhadas entre municípios ou consórcios 

públicos representam expressões institucionais da policentricidade, otimizando recursos e 

ampliando a escala das soluções (Cardoso et al., 2023). 

Contudo, as compras públicas sustentáveis ainda enfrentam barreiras institucionais, 

técnicas e culturais. A carência de capacidade técnica nos municípios, a resistência 

organizacional à mudança e a dificuldade de mensuração dos impactos socioambientais são 

obstáculos à efetiva implementação (Custódio et al., 2024). Soma-se a isso a ausência de 

políticas públicas coordenadas e a prevalência da lógica do menor preço, em detrimento da 

qualidade socioambiental. Isso revela um paradoxo entre os objetivos mais amplos da 

sustentabilidade e a racionalidade econômica tradicional, frequentemente reduzida a discursos 

normativos pouco operacionais (Corvellec et al., 2021). 

Considerando esse panorama, no controle externo, a atuação dos Tribunais de 

Contas como indutores de boas práticas nas contratações públicas sustentáveis pode 

potencializar os benefícios da coprodução ao estabelecer marcos normativos, promover 

capacitações e incentivar a participação colaborativa entre atores públicos e privados. Essa 

governança colaborativa favorece a implementação de políticas que vão além do cumprimento 

formal da legislação, promovendo um ciclo virtuoso de transparência, eficiência e 

responsabilidade socioambiental. 

 

2.2 COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS: FUNDAMENTOS JURÍDICOS, DESAFIOS 

E DIRETRIZES DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

As compras públicas consistem no processo por meio do qual a Administração 

Pública contrata obras, serviços, compras e alienações. Trata-se de uma atividade essencial ao 

funcionamento do Estado, responsável por garantir a provisão de bens e serviços à sociedade 

(Brasil, 2025). A Lei nº 14.133/2021, vigente desde 1º de abril de 2021, passou a reger esse 

processo de forma unificada, trazendo inovações significativas quanto à governança, 

planejamento e transparência (Brasil, 2021). 

Conforme o art. 1º da referida Lei, suas normas aplicam-se às Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, abrangendo os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados 
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e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho 

de função administrativa. Também estão abrangidos os fundos especiais e demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública. As empresas públicas e 

sociedades de economia mista, por sua vez, estão submetidas à Lei nº 13.303/2016 (Lei das 

Estatais). 

O art. 11 da nova Lei de Licitações elenca os objetivos fundamentais das licitações 

públicas, dentre os quais destacam-se: assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública (considerando o ciclo de vida do objeto), garantir tratamento isonômico 

entre os licitantes, evitar sobrepreços e superfaturamentos e incentivar a inovação e o 

desenvolvimento nacional sustentável. Esses princípios fortalecem a função estratégica das 

compras governamentais como instrumento de política pública. 

A Lei também detalha, em seu art. 17, as fases que compõem o processo licitatório: 

preparatória, divulgação do edital, apresentação de propostas ou lances, julgamento, 

habilitação, fase recursal e homologação. Cada uma dessas etapas visa assegurar a legalidade e 

a eficácia do processo. Já o art. 28 define as modalidades licitatórias: concorrência, concurso, 

diálogo competitivo, leilão e pregão, cada qual com regras específicas adaptadas à natureza do 

objeto a ser contratado ou alienado. 

Ainda conforme os arts. 74 e 75, a legislação contempla as hipóteses de 

inexigibilidade e dispensa de licitação, conferindo à Administração maior flexibilidade em 

situações excepcionais, desde que devidamente justificadas e observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Destaca-se, ainda, o Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), instituído pelo art. 174 da Lei, como repositório 

oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela norma. Além de 

promover transparência e controle social, o PNCP pode ser utilizado, facultativamente, como 

plataforma para realização das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos. 

Com base nesse arcabouço normativo, observa-se que a adoção de critérios de 

sustentabilidade nas contratações públicas representa um avanço relevante para o setor público 

brasileiro, especialmente após a promulgação da Lei nº 14.133/2021, a qual, estabelece, de 

forma explícita, a sustentabilidade como princípio basilar das licitações e contratos 

administrativos, determinando que os processos de aquisição considerem impactos ambientais, 

sociais e econômicos ao longo do ciclo de vida dos bens e serviços contratados. 
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Essa diretriz se insere em um movimento internacional mais amplo. A contratação 

pública sustentável é reconhecida globalmente como uma estratégia para alinhar o poder de 

compra do Estado aos princípios do desenvolvimento sustentável. Ela integra critérios 

econômicos, sociais e ambientais nos processos de aquisição pública, exigindo diretrizes claras 

e ação coordenada entre os diversos atores envolvidos (Villac; Santos, 2019). Entre os pilares 

fundamentais das contratações públicas sustentáveis destacam-se: a existência de uma base 

legal robusta; programas contínuos de capacitação para servidores; o engajamento ativo de 

fornecedores e partes interessadas; e mecanismos eficazes de monitoramento e avaliação de 

impacto (Pessoa et al., 2024; Stamm et al., 2018; Munuhwa, 2023). 

A Agenda 2030 da ONU reforça esse compromisso ao estabelecer 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que orientam ações globais voltadas à erradicação da 

pobreza, proteção ambiental e promoção de sociedades inclusivas. No campo das contratações 

públicas, destacam-se metas ligadas ao consumo e produção responsáveis (ODS 12), trabalho 

decente e crescimento econômico (ODS 8), redução das desigualdades (ODS 10) e parcerias 

institucionais eficazes (ODS 17). Incorporar essas diretrizes aos processos de aquisição pública 

não apenas amplia a efetividade das políticas setoriais, como também fortalece o papel 

estratégico do Estado na indução de um modelo de desenvolvimento mais equitativo e 

sustentável (Organização das Nações Unidas, 2015). 

Entre os pilares fundamentais das contratações públicas sustentáveis pontua-se: a 

existência de uma base legal robusta; programas contínuos de capacitação para servidores; o 

engajamento ativo de fornecedores e partes interessadas; e mecanismos eficazes de 

monitoramento e avaliação de impacto. A ausência desses elementos dificulta a 

operacionalização da sustentabilidade nas aquisições, gerando resistência institucional e 

dificuldades técnicas (Pessoa et al., 2024; Stamm et al., 2018; Munuhwa, 2023). 

Apesar dos avanços normativos e dos compromissos internacionais, a efetivação 

desses dispositivos encontra obstáculos na prática. Entre os principais desafios estão: a 

dificuldade de definição de critérios sustentáveis objetivos; a escassez de capacitação técnica 

para elaboração de termos de referência; a fragmentação normativa; o receio de descumprir 

normas legais; e a priorização do menor preço em detrimento da proposta mais vantajosa sob a 

ótica do desenvolvimento sustentável (Vasconcelos; Pinto, 2016; Teixeira, 2013; Feliciano, 

2014). Esses entraves revelam tanto limitações operacionais quanto uma resistência 

institucional à mudança de paradigma. Superá-los requer ações articuladas de capacitação, 
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formulação de políticas públicas específicas e promoção de uma cultura organizacional voltada 

à inovação e à sustentabilidade. 

                    No plano institucional, a experiência do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

(TCE/SE) evidencia o potencial dos órgãos de controle externo para induzir boas práticas nas 

contratações públicas sustentáveis. Por meio de sua atuação pedagógica e fiscalizatória, o 

TCE/SE tem promovido oficinas de capacitação, elaborado normativos internos e adotado 

critérios sustentáveis em seus próprios processos de aquisição (Tribunal de Contas do Estado 

de Sergipe, 2025). 

Adicionalmente, destaca-se o monitoramento da conformidade dos entes 

jurisdicionados com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, bem como com os normativos 

estaduais que estimulam a sustentabilidade. Em âmbito local, a Lei Estadual nº 8.747/2020 e o 

Decreto Estadual nº 342/2023 estabelecem parâmetros específicos para a valorização da 

economia regional e a participação de micro e pequenas empresas locais nas compras 

governamentais, o que reforça a integração entre sustentabilidade e desenvolvimento 

econômico no território sergipano (Sergipe, 2023; Sergipe, 2020). 

A articulação entre sustentabilidade e planejamento estratégico também se mostra 

essencial. A inserção de cláusulas verdes nos editais, o estímulo à economia local e à inclusão 

produtiva, bem como a valorização de produtos com menor impacto ambiental são ações que 

potencializam os efeitos positivos das compras públicas sustentáveis. 

Tendo em vista essa conjuntura, algumas diretrizes podem ser adotadas para 

consolidar as compras públicas sustentáveis na administração pública: (a) fortalecimento da 

base legal e regulamentar com foco em sustentabilidade; (b) investimentos contínuos em 

capacitação técnica de servidores; (c) institucionalização de critérios sustentáveis nos editais de 

licitação; (d) desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação de impacto ambiental 

e social; e (e) fomento à participação social e engajamento de fornecedores comprometidos com 

práticas sustentáveis (Pessoa et al., 2024). 

Essas medidas representam caminhos concretos para superar os desafios e 

consolidar uma cultura institucional que compreenda as compras públicas não apenas como 

mecanismo de aquisição, mas como ferramenta estratégica de transformação. 
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2.3.  MARCO NORMATIVO INTERNACIONAL E NACIONAL NAS COMPRAS 

PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS 

 

Além das evidências teóricas e empíricas sobre a integração entre coprodução e 

sustentabilidade nas compras públicas, é fundamental considerar o arcabouço normativo que 

orienta essas práticas no plano internacional e nacional. Os tratados ambientais assinados pelo 

Brasil, bem como as legislações e políticas públicas internas, fornecem diretrizes essenciais 

para institucionalizar arranjos colaborativos voltados à promoção de uma economia de baixo 

carbono. 

O Brasil é signatário de diversos tratados e acordos multilaterais que, embora não 

tratem diretamente das compras públicas, influenciam fortemente a formulação de políticas 

orientadas à sustentabilidade, impactando inclusive os processos de aquisição governamental. 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), assinada em 

1992 e ratificada em 1994, estabeleceu os fundamentos da governança climática nacional. Esse 

compromisso culminou no Acordo de Paris, firmado em 2015, que fixou metas globais para a 

contenção do aumento da temperatura média terrestre, prevendo que os países signatários 

adotem ações para neutralizar as emissões líquidas de gases de efeito estufa até a metade do 

século. Tais obrigações exigem transformações estruturais nos padrões de produção e consumo, 

e as compras públicas figuram como ferramentas estratégicas para acelerar essa transição 

(Organização das Nações Unidas, 2015). 

Outro instrumento relevante foi o Protocolo de Quioto (1997), que teve papel 

formativo na política climática brasileira ao influenciar a criação do Plano Nacional sobre 

Mudança do Clima. Essas iniciativas, ao estruturarem metas internas de mitigação e adaptação, 

contribuíram para a institucionalização de práticas que favorecem a inclusão de critérios 

ambientais nos contratos públicos, especialmente nos setores mais intensivos em carbono 

(Organização das Nações Unidas, 2015). 

A Agenda 21, também resultante da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), reforça o papel do Estado como articulador de ações 

integradas com o setor privado e a sociedade civil. Essa abordagem participativa converge com 

os princípios da coprodução ao promover arranjos colaborativos na formulação e execução de 

políticas públicas, inclusive aquelas relacionadas às compras sustentáveis. A incorporação de 

critérios ambientais, sociais e econômicos nos processos decisórios é uma das recomendações 
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centrais do documento, sinalizando o papel transformador das aquisições públicas na transição 

para modelos de desenvolvimento mais equilibrados (Organização das Nações Unidas, 2015). 

Experiências internacionais recentes também demonstram como países têm 

operacionalizado tais compromissos por meio da regulação de compras públicas com foco na 

redução de emissões. Kadefors et al. (2019) identificaram que, em projetos de infraestrutura, 

diversas nações vêm utilizando cláusulas contratuais associadas a metas de carbono para 

orientar o setor produtivo. Essas exigências se apresentam de forma funcional, com metas 

mensuráveis, ou prescritiva, com parâmetros técnicos definidos, dependendo do grau de 

maturidade institucional. O estudo também evidencia que o êxito dessas iniciativas está atrelado 

a práticas de coprodução entre Estado e mercado, à capacitação dos agentes públicos e à atuação 

de lideranças organizacionais comprometidas com a inovação ambiental (Kadefors et al., 2019). 

No cenário doméstico, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) 

constitui o marco fundador da gestão ambiental brasileira. Entre seus instrumentos destacam-

se o licenciamento ambiental, o zoneamento ecológico-econômico e o estudo de impacto 

ambiental (EIA/RIMA), que funcionam como parâmetros para avaliar os efeitos ambientais de 

obras e serviços contratados pelo setor público. Esses mecanismos estabelecem conexões 

normativas entre a proteção ambiental e a governança das compras públicas, especialmente em 

áreas sensíveis como infraestrutura, logística e resíduos (Brasil, 1981). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) avançou ao explicitar 

a responsabilidade do poder público na priorização de bens e serviços recicláveis ou com menor 

impacto ambiental. A norma também estimula a articulação entre entes federados, empresas e 

sociedade civil para promover ações integradas de consumo consciente e logística reversa. Essa 

lógica de corresponsabilidade reflete os fundamentos da coprodução ao estabelecer deveres 

compartilhados para o alcance de metas ambientais nas contratações públicas (Brasil, 2010). 

No campo infralegal, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

desempenha papel técnico-regulador essencial. A Resolução CONAMA nº 01/1986 determina 

a obrigatoriedade de estudos de impacto ambiental para empreendimentos públicos 

potencialmente poluidores, vinculando diretamente a decisão de contratar à avaliação de riscos 

ambientais. Já a Resolução CONAMA nº 307/2002 trata da gestão de resíduos da construção 

civil, setor fortemente impactado pelas licitações públicas, e propõe estratégias colaborativas 

entre gestores públicos, setor privado e sociedade para reduzir impactos e ampliar a reutilização 

de materiais (CONAMA, 1986; CONAMA, 2002). 
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No plano subnacional, diversos estados brasileiros têm instituído políticas 

específicas voltadas à mitigação das mudanças climáticas, descarbonização e práticas de 

compras públicas sustentáveis. Em São Paulo, a Política Estadual de Mudanças Climáticas foi 

instituída pela Lei nº 13.798/2009, que estabelece metas graduais de redução de emissões de 

gases de efeito estufa e inclui a previsão de incentivos às compras governamentais sustentáveis. 

O Rio de Janeiro, por sua vez, editou a Lei nº 5.690/2010, regulamentada pelo Decreto nº 

42.355/2010, estabelecendo diretrizes para contratações públicas com critérios de 

sustentabilidade e a implementação de inventários estaduais de emissões (São Paulo, 2009; Rio 

de Janeiro, 2010) 

Em Pernambuco, a Lei nº 14.090/2010 criou a Política Estadual sobre Mudanças 

Climáticas, que fomenta práticas de consumo responsável na administração pública, inclusive 

por meio da aquisição de produtos com menor impacto ambiental. No Paraná, a Lei nº 

17.133/2012 instituiu o Programa Paraná Carbono Zero, que prevê ações de compensação 

ambiental e critérios sustentáveis nas licitações públicas estaduais, em alinhamento com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Pernambuco, 2010; Paraná, 2012). 

Em Sergipe, observa-se a consolidação de um arcabouço em expansão. A recente 

Lei Estadual nº 9.364/2024 instituiu a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas 

(PEMC/SE), contemplando metas de mitigação de emissões, adoção de instrumentos 

econômicos e critérios ambientais para contratações governamentais. O Decreto nº 498/2023 

criou o Fórum Sergipano de Adaptação e Mitigação à Mudança do Clima (FSAMC), instância 

de governança participativa integrada por representantes da sociedade civil, órgãos públicos e 

setor privado. Complementarmente, o Estado aderiu ao programa federal Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P), o que sinaliza compromisso com práticas de sustentabilidade 

institucional, como compras verdes, eficiência energética e educação ambiental. Destaca-se 

ainda o Plano ABC+ Sergipe 2020–2030, vinculado à agricultura de baixo carbono, que prevê 

a promoção de tecnologias sustentáveis em setores produtivos com potencial de indução por 

compras públicas. Esses marcos demonstram o papel crescente dos entes federativos na 

implementação de políticas alinhadas à transição ecológica e reforçam a importância de arranjos 

interinstitucionais e colaborativos para consolidar a sustentabilidade nas aquisições públicas 

em diferentes escalas da federação (Sergipe, 2023; Sergipe, 2024; Brasil, 2023). 

Para facilitar a visualização dos marcos normativos discutidos, apresenta-se a seguir 

um quadro síntese com os principais tratados internacionais, legislações nacionais e políticas 
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estaduais que influenciam a promoção de compras públicas sustentáveis e a integração de 

critérios de baixo carbono nas aquisições governamentais. 

 

Quadro 2 – Marcos normativos relacionados à sustentabilidade nas contratações 

públicas 

Âmbito Normativo Conteúdo Principal 

Internacional 

Convenção-Quadro 

das Nações Unidas 

sobre Mudança do 

Clima (1992) 

Estabelece fundamentos para ações climáticas; base 

para o Acordo de Paris e políticas nacionais de 

descarbonização. 

Internacional 
Protocolo de Quioto 

(1997) 

Fixou metas de redução de emissões para países 

desenvolvidos; influenciou a formulação do Plano 

Nacional sobre Mudança do Clima no Brasil. 

Internacional 
Acordo de Paris 

(2015) 

Estabelece metas globais de neutralidade de carbono 

e incentiva práticas sustentáveis em todos os setores, 

inclusive aquisições públicas. 

Internacional Agenda 21 (1992) 

Recomenda políticas participativas e integradas 

entre Estado, setor produtivo e sociedade, 

convergindo com os princípios da coprodução. 

Nacional 

Lei nº 6.938/1981 – 

Política Nacional do 

Meio Ambiente 

Define instrumentos como licenciamento ambiental 

e EIA/RIMA; orienta decisões públicas em obras e 

contratos com potencial impacto ambiental. 

Nacional 

Lei nº 12.305/2010 – 

Política Nacional de 

Resíduos Sólidos 

Prevê compras públicas de bens recicláveis e de 

baixo impacto ambiental; fomenta logística reversa 

e responsabilidade compartilhada. 

Nacional 

Lei nº 14.133/2021 – 

Nova Lei de 

Licitações 

Reconhece a sustentabilidade como princípio; exige 

consideração de impactos ambientais, sociais e 

econômicos nas contratações. 

Nacional 
Resolução 

CONAMA nº 01/1986 

Torna obrigatória a realização de EIA/RIMA para 

empreendimentos públicos poluidores. 
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Âmbito Normativo Conteúdo Principal 

Nacional 

Resolução 

CONAMA nº 

307/2002 

Estabelece diretrizes para gestão de resíduos da 

construção civil, com enfoque em ações 

colaborativas. 

Subnacional 

(SP) 

Lei nº 13.798/2009 – 

Política Estadual de 

Mudanças Climáticas  

Define metas de redução de emissões e incentiva 

compras governamentais sustentáveis. 

Subnacional 

(RJ) 

Lei nº 5.690/2010 e 

Decreto nº 

42.355/2010 – Política 

Estadual de Mudanças 

Climáticas (RJ) 

Estabelece critérios para compras públicas 

sustentáveis e inventários de emissões. 

Subnacional 

(PE) 

Lei nº 14.090/2010 – 

Política Estadual 

sobre Mudanças 

Climáticas (PE) 

Fomenta consumo responsável e aquisição de 

produtos sustentáveis pela administração pública. 

Subnacional 

(PR) 

Lei nº 17.133/2012 – 

Programa Paraná 

Carbono Zero (PR) 

Prevê compensação ambiental e critérios 

sustentáveis em licitações estaduais. 

Subnacional 

(SE) 

Lei nº 9.364/2024 – 

Política Estadual 

sobre Mudanças 

Climáticas (SE) 

Define metas de mitigação, critérios ambientais em 

compras públicas e adesão a programas de 

sustentabilidade institucional. 

Subnacional 

(SE) 

Decreto nº 498/2023 

– Fórum Sergipano de 

Adaptação e 

Mitigação à Mudança 

do Clima (FSAMC) 

Institui instância participativa para articulação de 

políticas climáticas. 

Subnacional 

(SE) 

Plano ABC+ Sergipe 

2020–2030 

Promove tecnologias sustentáveis na agropecuária 

com potencial de indução por compras públicas. 

Fonte:  Diferentes bases normativas adaptadas pela autora (2025)
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2.4. COPRODUÇÃO E SUSTENTABILIDADE NAS COMPRAS PÚBLICAS: 

EVIDÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS   

A discussão sobre coprodução e sustentabilidade nas compras públicas tem se 

consolidado como um dos campos mais férteis de inovação na gestão pública contemporânea. 

O tema ganha relevância porque conecta três dimensões cruciais: a obrigação normativa de 

incorporar critérios socioambientais nas contratações, a necessidade de superar entraves 

institucionais que dificultam a implementação dessas diretrizes e, sobretudo, o potencial da 

coprodução como mecanismo de articulação entre múltiplos atores na busca de soluções 

coletivas. 

Nesta revisão sistemática, foram examinados vinte estudos, dez internacionais e dez 

nacionais, publicados entre 2011 e 2025. A análise desses trabalhos não se limita à descrição 

de resultados, mas busca estabelecer um debate entre diferentes perspectivas, identificando 

convergências, divergências e lacunas. Para tanto, os artigos foram organizados em três blocos: 

o primeiro examina as compras públicas sustentáveis, enfatizando avanços normativos e 

entraves práticos; o segundo discute a coprodução no âmbito das compras públicas, mesmo em 

contextos em que a sustentabilidade não constitui variável central, mas que ajudam a 

compreender arranjos colaborativos aplicáveis ao setor; e o terceiro apresenta as práticas 

colaborativas em compras sustentáveis e de baixo carbono, núcleo da revisão PRISMA, onde 

se observa a interseção mais clara entre os eixos investigados. 

Esse percurso analítico permite não apenas mapear a produção científica recente 

sobre o tema, mas também oferecer subsídios para pensar o papel dos tribunais de contas e, em 

especial, do TCE/SE, como indutores de práticas inovadoras que aproximem normatividade e 

realidade administrativa. 

A literatura internacional tem revelado diferentes caminhos para articular 

coprodução e sustentabilidade, mas nem sempre esses caminhos são convergentes. O estudo de 

Goulart e Falanga (2022) sobre os orçamentos participativos de Lisboa e Valência reforça a 

ideia de que conselhos e fóruns deliberativos presenciais aumentam a legitimidade das escolhas 

públicas e aproximam-nas de metas ambientais. Contudo, Saunier (2021), ao examinar 

experiências digitais em Barcelona e Helsinki, desafia essa centralidade do espaço físico ao 

mostrar que plataformas como Decidim e OmaStadi conseguem ampliar o alcance participativo 

em larga escala. A contraposição é clara: enquanto um modelo privilegia a profundidade da 

deliberação, o outro aposta na amplitude da inclusão. 
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 Essa tensão não enfraquece o conceito de coprodução, mas evidencia que ele pode 

assumir formatos distintos e até conflitantes, obrigando governos a refletirem sobre como 

combinar escala e qualidade. Para países em desenvolvimento, como o Brasil, a lição é 

particularmente relevante: desenhar arranjos que equilibrem legitimidade técnica com 

massificação do engajamento pode ser decisivo para que critérios ambientais sejam 

incorporados de forma consistente às compras públicas. 

Outro debate se estabelece em torno das condições necessárias para que a 

colaboração produza efeitos sustentáveis. Cooper (2024) defende que a confiança institucional 

entre gestores públicos, fornecedores e organizações sociais é o pilar central de cadeias de 

suprimento sustentáveis, destacando que sem transparência e pactos relacionais dificilmente se 

consolidam práticas duradouras. Chen e Kamarudin (2024), por outro lado, relativizam essa 

confiança ao mostrar, em metrópoles asiáticas, que o engajamento só gera impacto quando há 

arranjos processuais formais, capazes de envolver stakeholders em todas as fases do ciclo da 

política. Significa dizer que, a confiança interpessoal, embora necessária, não basta; sem 

mecanismos institucionais que obriguem à continuidade da cooperação, o risco é que pactos se 

dissolvam com mudanças de governo ou disputas de interesse. Essa contraposição desloca o 

debate para um patamar mais estrutural, sugerindo que a construção de sustentabilidade em 

compras públicas requer tanto vínculos relacionais quanto salvaguardas normativas e 

processuais. 

Também se observa um contraste interessante entre a coprodução na fase de 

contratação e na fase de controle. Manta et al. (2022), ao analisarem contratos da União 

Europeia, demonstram que editais alinhados aos ODS só alcançam êxito quando formulados 

com participação prévia de governos locais, indústria e ONGs. Já Hancu-Budui e Grima (2024), 

ao examinarem auditorias ambientais do Tribunal de Contas Europeu, mostram que a inclusão 

de especialistas externos e representantes da sociedade civil conferiu legitimidade técnica às 

recomendações e maior aceitação política dos resultados. Enquanto Manta et al. enfatizam a 

coprodução como condição de partida para bons contratos, Hancu-Budui e Grima (2024) 

demonstram que ela é igualmente indispensável como condição de chegada, ao validar e dar 

credibilidade ao processo de avaliação. 

 Essa complementaridade revela que a colaboração não pode ser episódica, mas 

precisa atravessar todo o ciclo da política pública: do desenho do edital até o julgamento de sua 

execução. Para tribunais de contas brasileiros, esse paralelo oferece uma provocação importante 
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de que, atuar não apenas como instâncias fiscalizadoras, mas também como articuladores de 

práticas sustentáveis desde a etapa de planejamento. 

Bruce, Hawari-Latter e Lim (2024) enxergam na coprodução cidadã um antídoto 

contra a fragilidade do Estado em tempos de crise: foi a mobilização popular que garantiu a 

sobrevivência de processos de aquisição no NHS, mais do que a própria burocracia contratual. 

Selviaridis (2023), ao contrário, argumenta que nenhuma mobilização espontânea é capaz de 

gerar valor social duradouro sem que os contratos sejam cuidadosamente estruturados para 

induzir práticas colaborativas. Essa divergência abre uma fratura teórica relevante: a 

sustentabilidade da coprodução repousa na força da sociedade organizada ou na engenharia 

contratual desenhada pelo Estado? Se seguirmos Bruce et al., corremos o risco de supervalorizar 

a improvisação cidadã e desconsiderar a necessidade de arcabouços estáveis; se 

acompanharmos Selviaridis (2023), caímos na armadilha tecnocrática de acreditar que contratos 

bem escritos bastam para transformar realidades sociais. O desafio, portanto, é conciliar 

resiliência social com desenho institucional — dilema que ecoa de maneira ainda mais aguda 

em países como o Brasil, onde crises políticas e fiscais são recorrentes. 

Ao lançar a crítica de que a noção de coprodução tem sido usada de forma 

inflacionada e imprecisa, Curtin e McMullin (2025) colocam em xeque experiências práticas 

como a descrita por Squio (2021) no Citizen Audit Project. Se qualquer forma de engajamento 

for rotulada como coprodução, argumentam Curtin e McMullin (2025),  o conceito perde 

densidade e se torna mero recurso retórico. Squio (2021), por outro lado, mostra que cidadãos 

comuns, ao participarem da fiscalização de recursos públicos, não apenas ampliaram a 

transparência, mas também produziram inovações sociais que jamais surgiriam dentro da 

burocracia estatal.  

O embate é revelador: estariam os auditores cidadãos apenas participando, como 

sugere Curtin (2025), ou estariam efetivamente redistribuindo poder decisório e criando novos 

padrões de controle social, como sustenta Squio (2021)? Essa tensão escancara o risco de 

capturar a coprodução como slogan vazio, mas também aponta que, sem experiências concretas 

como o PAC, o conceito permaneceria preso à abstração acadêmica. 

O conjunto dos dez estudos internacionais mostra que a coprodução, aplicada às 

compras públicas sustentáveis, não pode ser entendida como um modelo fixo, mas como um 

campo de tensões que se revelam produtivas. Alguns trabalhos destacam a legitimidade 

conferida pela deliberação presencial, enquanto outros defendem o alcance proporcionado pelas 

plataformas digitais. Há também quem veja na confiança interpessoal o alicerce da colaboração, 
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em contraste com aqueles que a vinculam a arranjos institucionais formais. As divergências se 

estendem ainda ao momento em que a coprodução deve ocorrer: para uns, trata-se de uma 

condição inicial necessária à formulação de editais sustentáveis, para outros, constitui etapa 

posterior de validação em auditorias. 

Essas diferentes perspectivas indicam que a coprodução assume múltiplas formas, 

podendo ser compreendida como mobilização cidadã em situações de crise, como arquitetura 

contratual cuidadosamente planejada ou como inovação nos processos de auditoria pública. 

Longe de fragilizar o conceito, a diversidade de interpretações reforça sua potência analítica e 

prática, pois evidencia que não existe um único caminho para integrar sustentabilidade às 

compras públicas. Para instituições de controle, o aprendizado central é que a promoção de 

práticas sustentáveis depende da combinação entre legitimidade democrática, estabilidade 

contratual, rigor conceitual e capacidade adaptativa.  

O desafio, portanto, é transformar essas dimensões em instrumentos de cooperação 

efetiva, de modo a alinhar as compras públicas aos compromissos ambientais assumidos 

internacionalmente e contribuir para a transição rumo a uma economia de baixo carbono. 

Se, no plano internacional, a coprodução se revela como um campo de tensões 

produtivas que desafia gestores a equilibrar legitimidade, confiança, institucionalização e 

inovação, no contexto brasileiro esses dilemas assumem contornos ainda mais complexos. As 

fragilidades institucionais, a diversidade federativa e a histórica dificuldade de integração entre 

órgãos de controle e áreas técnicas impõem barreiras adicionais à implementação de critérios 

socioambientais nas contratações públicas. Examinar as evidências nacionais, portanto, permite 

compreender como tais desafios têm sido enfrentados na prática, quais arranjos colaborativos 

foram de fato instituídos e em que medida eles contribuem para a consolidação de políticas 

públicas sustentáveis. É nesse cenário que emergem os estudos a seguir, que discutem a 

capacidade do país de transformar o potencial normativo da sustentabilidade em práticas 

efetivas de compras governamentais. 

Teixeira (2013) aposta na ideia de que a institucionalização de comissões técnicas 

e núcleos de compras sustentáveis seria o caminho natural para inserir critérios ambientais nas 

licitações. A autora (2013) vê na engenharia institucional a promessa de transformar o discurso 

da sustentabilidade em prática administrativa. Vasconcelos e Pinto (2016), ao olharem para a 

experiência do Ceará, questionam esse otimismo. Para eles (2016), a mera criação de redes 

interinstitucionais não eliminou a resistência de gestores nem a falta de padronização, 

resultando em iniciativas fragmentadas e de alcance limitado. 
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O contraste entre as duas análises suscita uma questão: até que ponto é possível 

confiar que normas e arranjos colegiados, por si só, sejam capazes de alterar culturas 

organizacionais enraizadas? Se Teixeira (2013) desenha o “dever ser” da cooperação 

institucional, Vasconcelos e Pinto (2016) lembram que o “ser” concreto da administração 

pública brasileira é marcado por rotinas que sobrevivem a decretos e regulamentos. O debate 

não está em negar a relevância das estruturas participativas, mas em reconhecer que elas só 

ganham efetividade quando acompanhadas de incentivos políticos, capacitação técnica e 

mudança de mentalidades. Nesse ponto, os dois trabalhos, ainda que em registros diferentes, 

convergem: a sustentabilidade nas compras públicas depende menos da velocidade com que se 

editam normas e mais da capacidade de torná-las vivas no cotidiano burocrático. 

Leal e Boff (2020) defendem que a sustentabilidade nas contratações públicas 

possui caráter constitucional, derivado de uma interpretação sistemática da Constituição 

Federal combinada com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a então recém-promulgada 

Lei nº 14.133/2021. Para os autores (2020), a incorporação de critérios socioambientais não 

seria uma escolha política, mas um dever jurídico que vincula toda a Administração. Essa leitura 

reforça a ideia de que o marco normativo brasileiro já oferece fundamentos sólidos para orientar 

práticas de compras públicas sustentáveis. 

Pessoa, Brito e Bernardi (2024), por outro lado, mostram que a efetividade dessa 

exigibilidade constitucional encontra limites significativos na realidade administrativa. Em sua 

análise qualitativa, os autores (2024) evidenciam que a aplicação da Lei nº 14.133/2021 

depende da existência de competências técnicas, da articulação entre setores e da capacidade 

de elaborar termos de referência detalhados. Sem esses elementos, o arcabouço normativo, 

ainda que robusto, não se converte em resultados práticos. 

Essas leituras, quando aproximadas, mostram que a tensão não está em negar a 

exigibilidade jurídica, mas em reconhecer que ela não basta. O desafio é transformar 

mandamentos constitucionais em rotinas administrativas consistentes, superando a lacuna entre 

o “poder-dever” previsto em lei e a realidade limitada por capacidades institucionais. 

Lemos e Melo (2020) recuperam Ostrom para afirmar que as compras públicas 

sustentáveis só podem ser compreendidas como um problema de ação coletiva. Para eles, 

estruturas policêntricas seriam a chave para organizar múltiplos interesses e reduzir os riscos 

de decisões fragmentadas. É uma aposta clara na força da teoria: sem arcabouço conceitual, a 

sustentabilidade corre o risco de se perder em soluções pontuais e desarticuladas. 



38 
 

Mas Villac e Loschiavo dos Santos (2019) parecem responder: teoria sem prática é 

insuficiente. Ao analisarem programas de compras de produtos orgânicos e iniciativas de 

economia solidária no Brasil, as autoras mostram que o verdadeiro teste da coprodução está no 

chão da administração pública. Experiências bem-sucedidas emergiram não por desenho 

idealizado, mas porque governos locais, organizações da sociedade civil e redes técnicas 

encontraram formas de cooperação que deram resultados imediatos. 

Essas leituras, quando confrontadas, levantam uma indagação: será que estruturas 

policêntricas explicam a prática ou é a prática que dá sentido às estruturas? Lemos e Melo 

(2020) oferecem a moldura que justifica a necessidade de arranjos colaborativos, mas Villac e 

Loschiavo dos Santos (2019) revelam que, na ausência de categorias teóricas, práticas 

inovadoras já estavam florescendo. O ponto de encontro entre os dois não é a supremacia da 

teoria ou da prática, mas a constatação de que ambas se alimentam mutuamente: conceitos 

robustos ajudam a replicar experiências, e experiências concretas dão vitalidade às categorias 

analíticas. 

Costa (2011) defende que os tribunais de contas não devem ser vistos apenas como 

órgãos de fiscalização, mas como atores estratégicos capazes de induzir inovações sustentáveis 

nas contratações públicas. Sua leitura é ousada porque em vez de limitar-se a sancionar, as 

cortes poderiam orientar editais, definir critérios socioambientais e atuar preventivamente para 

que a sustentabilidade se tornasse parte do ciclo de compras. 

Treze anos depois, Almeida e Medeiros (2024) mostram que essa visão ainda 

encontra barreiras emergentes. Ao analisar experiências na Amazônia Legal, os autores revelam 

que, em muitos casos, prevalece o papel punitivo. O controle externo atua a posteriori, 

apontando falhas e aplicando sanções, mas raramente consegue se posicionar como parceiro no 

desenho de soluções sustentáveis. O resultado é um paradoxo: tribunais que possuem autoridade 

para orientar acabam reforçando a lógica de medo e formalismo, em vez de estimular inovação. 

Essa contraposição evidencia que a posição dos tribunais de contas permanece em 

aberto: entre a possibilidade de se consolidarem como indutores de práticas colaborativas e o 

risco de se manterem restritos a um papel sancionador. Costa (2011) sinaliza o potencial de um 

controle externo orientador, enquanto Almeida e Medeiros (2024) revelam a persistência de 

práticas conservadoras. Juntas, essas perspectivas indicam que a sustentabilidade nas compras 

públicas depende de redefinir o equilíbrio entre prevenção e punição, de modo que o controle 

seja percebido como aliado e não como ameaça. 
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Feliciano (2014) afirma que sem participação cidadã efetiva as compras públicas 

sustentáveis carecem de legitimidade. Para ela, não basta que especialistas elaborem normas ou 

pareceres: é a presença ativa da sociedade civil que transforma a sustentabilidade em política 

pública reconhecida como coletiva. 

Custódio et al. (2024) não negam essa dimensão, mas deslocam o foco. Mostram 

que quando a sustentabilidade fica restrita a circuitos técnicos, o risco não é a incompetência 

dos especialistas, mas o distanciamento entre decisões administrativas e realidades sociais. O 

resultado é uma coprodução enfraquecida, onde critérios ambientais podem até ser robustos no 

papel, mas pouco dialogam com quem experimenta seus efeitos na prática. 

Postas em relação, essas leituras revelam que a sustentabilidade precisa tanto da 

legitimidade que nasce da participação quanto da densidade técnica que assegura sua 

viabilidade. Se um dos lados se sobrepõe, perde-se o equilíbrio. Feliciano (2014) enfatiza o 

risco de tecnocracia sem sociedade; Custódio et al. (2024) alertam para a esterilidade de 

políticas sem diálogo social. O dilema não é escolher entre técnica e participação, mas articular 

ambas como condições indissociáveis de uma coprodução que pretenda ser transformadora. 

A análise dos estudos nacionais mostra que o campo das compras públicas 

sustentáveis no Brasil é atravessado por dilemas estruturais: de um lado, a necessidade de 

institucionalizar arranjos participativos que deem estabilidade às práticas, e de outro, as 

dificuldades concretas de implementação diante de resistências culturais e fragilidades 

organizacionais. Entre a força normativa reconhecida pela doutrina e os limites empíricos 

revelados em experiências estaduais e locais, emerge um quadro em que a coprodução se 

apresenta menos como consenso e mais como campo de disputas, no qual legitimidade 

democrática e densidade técnica precisam ser continuamente equilibradas. 

Essas leituras não apenas revelam a complexidade do tema, mas também reforçam 

a importância de uma abordagem sistemática para identificar padrões, lacunas e inovações no 

uso da coprodução como estratégia para contratações públicas voltadas à sustentabilidade. É 

justamente nesse ponto que se insere a revisão PRISMA, apresentada a seguir, concentrando-

se nos estudos que articulam de forma explícita compras públicas, práticas colaborativas e 

transição para uma economia de baixo carbono. 
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2.4.1. PRÁTICAS COLABORATIVAS E COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS DE 

BAIXO CARBONO1 

 

A partir dos debates teóricos e empíricos discutidos anteriormente, torna-se 

necessário sistematizar a produção científica que trata diretamente da interseção entre compras 

públicas, coprodução e sustentabilidade voltada à redução de emissões. Para isso, adotou-se a 

metodologia PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), 

amplamente reconhecida por conferir rigor, transparência e reprodutibilidade às revisões 

sistemáticas. 

A síntese resultante reúne as evidências mais consistentes sobre arranjos 

colaborativos aplicados às contratações públicas de baixo carbono. Esse conjunto de estudos 

revela como diferentes contextos institucionais têm concebido mecanismos de coprodução, 

integração de atores e inovação contratual, fornecendo uma base sólida para a análise crítica e 

para a etapa subsequente de entrevistas. Na primeira etapa, os artigos foram identificados a 

partir da query “sustainable public procurement” OR “green public procurement” OR 

“sustainable purchasing”, aplicada na base de periódicos da Capes e na SciELO, conforme os 

critérios da revisão PRISMA. Os resultados da revisão sistemática indicam que as compras 

públicas sustentáveis podem atuar como indutoras de inovação climática ao estruturar mercados 

e tecnologias de baixo carbono. 

O ponto de partida, provocativo e fértil, é a escala local. Lopes, Jardim da Palma e 

Aguiar (2024) demonstram que a mensuração combinada de indicadores objetivos (serviços de 

saúde, educação, habitação, emprego) e subjetivos (percepções cidadãs) em dez domínios 

permite, de fato, reordenar agendas municipais e não apenas descrevê-las. Na edição de 2022, 

três preditores aparecem como pivôs do bem-estar: satisfação com a vida profissional, poder de 

compra (ajustado ao custo de vida) e qualidade da habitação; tal hierarquia, em um contexto de 

 
1A revisão sistemática foi conduzida segundo a diretriz PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses), padrão internacional que orienta transparência e rastreabilidade nas etapas de 
identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos estudos (PAGE et al., 2021). Entre 2021–2025, realizaram-se 
três rodadas de busca nas bases Portal de Periódicos CAPES, Scopus e SciELO e, na terceira rodada, com 
ampliação para SciSpace e Google Scholar (teses e dissertações). As estratégias de busca utilizaram os descritores: 
(1) “sustainable public procurement” OR “green public procurement” OR “sustainable purchasing”; (2) 
“sustainable public procurement” OR “green public procurement” AND “coproduction” OR “co-production” OR 
“collaborative governance”; (3) “sustainable public procurement” AND “low-carbon” AND “coproduction” OR 
“co-production” OR “collaborative governance”. identificados (1ª=121; 2ª=7; 3ª=10); todos os títulos e resumos 
foram triados; 72 textos foram lidos integralmente; 51 foram excluídos por não atenderem aos critérios; e 26 
estudos compuseram a síntese qualitativa (9; 7; 10, respectivamente). Os critérios de inclusão e exclusão foram 
previamente estabelecidos e aplicados de modo sistemático, com registro documentado das decisões em cada etapa 
do processo, garantindo rastreabilidade, consistência e plena reprodutibilidade da revisão. 
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inflação e encarecimento imobiliário, desloca o foco das políticas ambientais para aquilo que 

viabiliza sua adesão cotidiana: renda, trabalho e moradia digna (Lopes et al., 2024). Não é um 

detalhe metodológico: é argumento político sobre onde a coprodução acontece nos orçamentos 

e prioridades microterritoriais. 

A lente municipal ganha contraste quando a desigualdade territorial se impõe como 

obstáculo material à governança climática. Antonello e Veiga (2024), ao estudar Londrina, 

registram 68 favelas e 3.997 famílias expostas a maior risco de contaminação por Covid-19 

entre 2020 e 2021, evidenciando que precariedade habitacional e sanitária desmonta qualquer 

política setorial isolada. Se em Portugal a qualidade de vida é explicada por trabalho, renda e 

habitação (Lopes et al., 2024), nas periferias brasileiras é a ausência desses determinantes que 

esvazia a força das compras sustentáveis e das ações de descarbonização. O debate entre os dois 

estudos não gira em torno de “o que medir”, mas de o que priorizar: de um lado, métricas que 

qualificam escolhas; de outro, urgências que exigem investimento massivo em habitação e 

saneamento como pré-condição para políticas de baixo carbono ancoradas em coprodução. 

A ponte entre ambição climática e capacidade de execução passa pelo poder de 

compra do Estado. Carolino et. al. (2025) analisam a política paulistana de merenda escolar 

com alimentos orgânicos e agroecológicos e mostram seu potencial de transformação de cadeias 

curtas de abastecimento, desde que a regulação não asfixie os fornecedores. Os autores 

identificam entraves jurídicos para o reconhecimento de agricultores familiares, insuficiência 

de produção e dificuldade de atendimento às exigências dos editais. Há mercado público, mas 

falta acoplamento institucional — critérios proporcionais, logística adequada, assistência 

técnica, formação de consórcios — para que a coprodução com pequenos produtores não se 

converta em exclusão. 

O estudo de Mayorga Basurto e Moncada Freire (2024) mostra como inteligência 

de dados pode fortalecer as compras públicas. Analisando 15.220 aquisições de antirretrovirais 

realizadas no México entre 2016 e 2019, os autores testaram diferentes métodos de previsão de 

preços e constataram que os modelos mais avançados tiveram desempenho muito superior aos 

tradicionais, permitindo antecipar variações de custo com maior precisão. Mais que ganho 

técnico, o ponto crucial é de governança informada: consolidar demanda, simular cenários e 

negociar com base em evidências libera recursos que podem ser redirecionados para ações de 

baixo carbono, como habitação eficiente, saneamento ou cadeias alimentares de menor emissão. 

O caso demonstra que compras públicas guiadas por análise preditiva não reduzem a autonomia 
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local; ao contrário, quando combinadas com contratos que fracionem lotes e ajustem 

cronogramas, viabilizam a participação de pequenos fornecedores e reforçam a coprodução. 

A reação social às práticas de consumo sustentável também molda a efetividade das 

compras públicas. Cerasi, Balcıoğlu, Huseynov e Kilic (2024), ao minerar 1.227.170 postagens 

e comentários nas plataformas X (antigo Twitter) e YouTube durante os primeiros meses da 

pandemia de Covid-19, identificaram picos de interesse e engajamento em torno do consumo 

verde, mas com percepções opostas: no X, 60,38 % das menções expressavam sentimento 

negativo, enquanto no YouTube 57,19 % eram positivas. Essa divergência mostra que a 

aceitação de critérios ambientais em editais não depende apenas da robustez técnica, mas 

também da narrativa e do meio de difusão. A implicação é direta no sentido de que monitorar 

sentimentos e adaptar linguagem e prazos de comunicação não é acessório, mas parte do 

desenho contratual que sustenta a coprodução. 

Cinco outras contribuições ampliam e aprofundam o debate. Böttge, Zidanič e 

Tzamalikou (2023) demonstram que, na União Europeia, a simples existência de normas de 

compras públicas verdes não assegura a redução de emissões: é a combinação de metas de 

carbono juridicamente vinculantes, fiscalização ativa e sanções que transforma cláusulas em 

resultados. Benchekroun, Benmamoun e Hachimi (2024) destacam a resiliência da cadeia de 

suprimentos como vantagem competitiva, mostrando que empresas que internalizam critérios 

de baixo carbono sofrem menos rupturas e custos inesperados, reforçando a importância de 

editais que fracionem lotes e escalonem cronogramas.  

Ulhoa et al. (2024) oferecem uma lente interna sobre a operacionalização das 

compras sustentáveis, ao revelar que, mesmo em instituições conscientes dos ODS, gestores de 

compras ainda carecem de ferramentas para transformar diretrizes em cláusulas com métricas 

de ciclo de vida e emissões auditáveis. Hochstetter et al. (2023) argumentam que a digitalização 

dos processos de compra não é mero ganho de eficiência: plataformas eletrônicas robustas 

permitem rastrear as emissões associadas a cada contrato, ampliando a capacidade de auditoria 

e a participação cidadã, o que transforma a transparência em coprodução. Por fim, o estudo 

Sustainable Government Purchasing (2023) sistematiza práticas internacionais e demonstra que 

a governança colaborativa — envolvendo setor público, empresas e sociedade — é decisiva 

para que exigências de baixo carbono saiam do papel, reforçando a necessidade de marcos 

legais acompanhados de verificação contínua. 

Confrontando os nove estudos analisados, emergem três debates centrais. O 

primeiro contrapõe eficiência micro e justiça macro. A modelagem de preços em saúde 
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confirma que há margem para ganhos de eficiência, mas Antonello e Veiga (2024) demonstram 

que, sem infraestrutura social básica  (habitação, água, esgoto), qualquer economia obtida perde 

capacidade redistributiva. O caminho integrador é atrelar metas de reinvestimento 

socioambiental, especialmente em moradia e saneamento, aos ganhos provenientes de compras 

estratégicas, como medicamentos, tecnologia da informação e alimentação escolar. O segundo 

debate coloca em evidência preferência local versus capacidade de fornecimento. O caso 

paulistano, analisado por Carolino et al. (2025), evidencia que o estímulo a orgânicos de base 

familiar encontra limites na oferta.  

A experiência mexicana de compras consolidadas (Mayorga Basurto; Moncada 

Freire, 2024) mostra que coordenação centralizada apoiada em ciência de dados pode suavizar 

a demanda, modular lotes e reduzir riscos para pequenos produtores, desde que a regulação não 

reproduza exigências próprias de grandes cadeias. O terceiro debate contrapõe indicadores 

estáticos e humor social dinâmico. Enquanto o ranking português de bem-estar sinaliza os 

fatores estruturais que importam — trabalho, renda e habitação (Lopes; Jardim da Palma; 

Aguiar, 2024) —, a análise de mídias sociais feita por Cerasi et al. (2024) mostra como o 

sentimento público varia conforme linguagem e momento de divulgação. Conciliar essas duas 

leituras é dar materialidade e ritmo à transição de baixo carbono em compras públicas. 

Do ponto de vista propositivo, a síntese PRISMA consolida quatro movimentos 

estratégicos. (i) Planejamento ancorado em determinantes sociais: integrar trabalho, renda e 

habitação como condições estruturantes dos editais verdes, garantindo que a política climática 

seja socialmente viável. (ii) Desenho contratual pró-pequenos: fracionar lotes, prever 

calendários escalonados, oferecer assistência técnica e adotar critérios proporcionais de 

habilitação, medidas essenciais diante dos gargalos jurídicos e de escala identificados em São 

Paulo. (iii) Analytics público: instituir rotinas de previsão de preços e de risco de fornecimento, 

como as praticadas no México, com auditoria de vieses e metas de reinvestimento em territórios 

vulneráveis. (iv) Escuta social contínua: monitorar o sentimento em diferentes plataformas para 

testar narrativas de edital — benefícios climáticos, segurança alimentar, geração de renda — 

antes da publicação, coproduzindo não apenas a execução, mas também o próprio texto 

contratual. 

Em síntese, a literatura converge para uma conclusão robusta: compras públicas de 

baixo carbono só se consolidam como política de Estado quando articulam medição territorial 

do bem-estar, coordenação interinstitucional da oferta e inteligência sociotécnica sobre 

demanda e comunicação. Quando um desses pilares falha, a sustentabilidade permanece 
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promessa; quando atuam em conjunto, as compras deixam de ser mera rotina administrativa e 

se tornam infraestrutura de uma transição climática justa. 

Prosseguindo, ampliamos o escopo da pesquisa com a query (“sustainable public 

procurement” OR “green public procurement”) AND (“coproduction” OR “co-production” 

OR “collaborative governance”) e o que emerge, nesta rodada, não é mais “o que comprar” ou 

“quem participa”, mas como a cooperação é governada, medida e auditada para que a promessa 

de descarbonização se materialize no canteiro de obras, no contrato e na fatura paga. O eixo do 

debate desloca-se para três frentes que se entrecruzam: (i) governança colaborativa mensurável 

(com incentivos e métricas), (ii) execução orçamentária e auditoria pública capazes de sustentar 

o “verde” na prática, e (iii) arquiteturas sociotécnicas (ciclo de vida, energia comunitária) que 

traduzem cláusulas em emissões evitadas. 

Comecemos pela governança colaborativa quando ela é explicitamente modelada e 

testada. Ao analisar 175 projetos de inovação aberta em setores que integram eletricidade e 

carbono, Fang, Wan e Fang (2023) demonstram, com base em modelagem estatística robusta, 

que mais da metade da variação no desempenho cooperativo é explicada por fatores de 

governança. O estudo revela que a dependência entre parceiros fortalece de maneira decisiva a 

governança relacional, enquanto contratos formais de controle contribuem para ampliar a 

transferência de conhecimento. Sobretudo, a governança relacional mostra-se o elemento de 

maior peso, com impacto mais forte tanto na troca de conhecimento quanto no desempenho 

final dos projetos, superando o efeito dos instrumentos contratuais. Esses achados indicam que 

relações de confiança e cooperação estruturada são determinantes para a efetividade de 

iniciativas voltadas à redução de emissões, sustentando a inclusão de critérios de governança 

colaborativa nos editais de compras públicas sustentáveis. 

Essa chave ganha espessura quando Lu, Ding e Liu (2022) desenvolveram um 

modelo de avaliação da capacidade de governança colaborativa em cadeias de suprimentos de 

megaprojetos hídricos, identificando que a colaboração informacional e a participação 

estruturada de atores são os fatores mais determinantes para a sustentabilidade e a resiliência 

dessas cadeias. O estudo mostra que a integração de dados entre órgãos, fornecedores e 

comunidades, aliada a processos participativos bem definidos, cria um ambiente de cooperação 

capaz de antecipar riscos e garantir a execução das metas ambientais. Tais evidências indicam 

que cláusulas contratuais voltadas à colaboração e à transparência de dados devem ser tratadas 

como elementos centrais e não acessórios nos editais de compras públicas de baixo carbono. 
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A segunda vertente do debate evidencia um ponto de inflexão entre ambição 

normativa e capacidade administrativa: sem execução orçamentária eficaz e auditoria orientada 

à sustentabilidade, os melhores arranjos de incentivo perdem efetividade. Barros, Carvalho e 

Brasil Junior (2023), ao analisar 109 projetos hidroviários brasileiros no período de 2014 a 

2020, demonstram que a alegada insuficiência de recursos não encontra respaldo empírico: 

foram identificados 43,2 milhões de dólares disponíveis e não aplicados, e a totalidade dos 

entrevistados apontou deficiências de planejamento como principal obstáculo.  

Esses resultados indicam que o gargalo é a capacidade de investimento, e não a 

escassez de recursos financeiros. Em diálogo direto com essas constatações, Grossi, Hay, 

Kuruppu e Neely (2023) defendem que a auditoria pública deve ultrapassar o enfoque 

estritamente contábil e abranger auditorias de desempenho, de desenvolvimento sustentável e 

do setor público digitalizado, incorporando métricas de ciclo de vida e indicadores de emissões. 

Em termos práticos, isso implica que tribunais de contas e controladorias realizem verificações 

que assegurem o cumprimento efetivo das metas climáticas, desde o edital até a fase de 

execução, e que utilizem recomendações e sanções para induzir a adoção de portais de dados e 

métricas auditáveis. Dessa forma, os critérios de sustentabilidade deixam de ser meras 

formalidades documentais e passam a constituir instrumentos de governança com capacidade 

de produzir resultados mensuráveis. 

A terceira vertente da análise evidencia o ponto em que as contratações públicas 

sustentáveis deixam de ser um simples procedimento administrativo e passam a constituir 

infraestrutura sociotécnica. No estudo de Akkermans et al. (2024), dedicado a operações e 

gestão de ativos, dados concretos revelam a dimensão do desafio: os Estados Unidos possuem 

cerca de 610 mil pontes, das quais 25% têm mais de 65 anos, e, na França, aproximadamente 

10% das 45 mil pontes necessitam de reparos imediatos. Esses números demonstram que a fase 

de operação e manutenção concentra grande parte da pegada de carbono e dos custos ao longo 

do ciclo de vida dos ativos. A evidência sustenta a adoção de contratos baseados em 

desempenho, que internalizem requisitos de manutenção, durabilidade, eficiência energética e 

emissões, com metas de custo e impacto ambiental no ciclo de vida (LCC/LCA) e dados abertos 

auditáveis. Essa proposta converge com os achados de Barros et al. (2023) e Grossi et al. (2023), 

para os quais execução orçamentária consistente e auditoria pública orientada à sustentabilidade 

são condições estruturantes da descarbonização contratual. 

No campo energético, Tatti et al. (2023) demonstram como instrumentos 

econômicos e governança colaborativa podem viabilizar a transição de baixo carbono em escala 
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local. O Decreto Ministerial de 16 de setembro de 2020 criou um regime de tarifa prêmio de 

100 €/MWh para autoconsumo coletivo e 110 €/MWh para comunidades de energia renovável 

(RECs), válido por 20 anos, o que possibilitou a implantação da primeira REC italiana em 

dezembro de 2020, em Magliano Alpi. O estudo evidencia que parcerias público-comunitárias 

e contratos de fornecimento de energia (PPAs municipais) podem ser desenhados para 

incorporar a coprodução como elemento central, assegurando governança participativa, partilha 

equitativa de benefícios e mensuração transparente das emissões evitadas. Esses achados 

demonstram que o “verde” não precisa permanecer como exigência verticalizada: ele pode ser 

estruturado como arranjo cooperativo entre poder público, fornecedores e cidadãos, em que o 

contrato público funciona como gatilho econômico e regulatório. 

Um estudo de escopo distinto, mas conceitualmente relevante, é o de Hadfield e 

Demir (2024), que analisa a liderança de Josep Borrell na política externa da União Europeia. 

Embora não trate diretamente de compras públicas, a pesquisa ilustra como governança 

multinível e liderança política coesa são capazes de influenciar políticas energéticas e 

climáticas, como evidenciado na estratégia “REPowerEU” e em outras respostas às crises de 

abastecimento. Essa perspectiva amplia o entendimento de que coprodução eficaz requer 

arcabouço político-institucional que articule diferentes escalas de governo, de modo a reduzir 

assimetrias e ruídos na implementação de políticas de descarbonização. 

A síntese dessas evidências aponta caminhos concretos. Em primeiro lugar, é 

necessário internalizar a governança colaborativa nos editais, estabelecendo critérios de 

pontuação e pagamento atrelados à governança relacional, à integração informacional e à 

participação estruturada dos atores, conforme sugerem Fang et al. (2023) e Lu et al. (2022). Em 

segundo lugar, é imprescindível conectar metas de sustentabilidade à execução orçamentária e 

ao controle externo, por meio de metas de LCC/LCA, marcos de execução e portais de dados 

em formato legível por máquina, que permitam auditorias focadas em resultados climáticos e 

não apenas em procedimentos formais. Em terceiro lugar, recomenda-se tratar mercados e 

comunidades como coatores efetivos, não apenas como partes interessadas, utilizando RECs 

com contratos de fornecimento público de longo prazo e métricas de desempenho, bem como 

contratos de ativos baseados em resultados, conforme as proposições de Akkermans et al. 

(2024). 

De forma mais ampla, essa rodada de estudos desmonta a falsa oposição entre 

eficiência econômica e justiça socioambiental. Quando a cooperação é planejada e monitorada, 

quando a execução orçamentária e a auditoria garantem estabilidade e quando comunidades e 
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ciclo de vida são incorporados aos contratos, eficiência e justiça passam a se reforçar 

mutuamente. Nesse sentido, as compras públicas deixam de ser meros procedimentos de 

aquisição e tornam-se instrumentos estratégicos de transição para uma economia de baixo 

carbono, fornecendo pistas valiosas para a etapa seguinte desta pesquisa, que investigará quais 

métricas, incentivos, dados e arranjos de poder realmente determinam resultados no campo. 

A terceira rodada, extraída da query “sustainable public procurement” AND “low-

carbon” AND “coproduction” OR “co-production” OR “collaborative governance”, exigiu 

ampliação do escopo de busca para bases como Scispace e para teses e dissertações do Google 

Acadêmico, em razão da escassez de estudos disponíveis nas bases tradicionais sobre a relação 

entre compras públicas, coprodução e descarbonização. Esse reforço metodológico assegurou 

a captura de evidências robustas sobre como a contratação pública pode atuar como instrumento 

central de mitigação climática, deslocando emissões ao longo de toda a cadeia de suprimentos. 

Os estudos convergem para eixos interdependentes: coprodução ancorada em metas de carbono, 

contratos que internalizam custos e emissões de ciclo de vida e governança intersetorial capaz 

de garantir a execução e a mensuração efetiva das reduções. 

No eixo coprodução–carbono, Stokke et al. (2022) revelam que cortar emissões em 

setores pesados, como o cimento, não é questão de anexar cláusulas verdes a editais: exige 

projetar junto, com fornecedores participando da definição de limites de clínquer e parâmetros 

de CO₂, além de criar rotinas de verificação para que o padrão se cumpra na obra. Behravesh, 

Darnall e Bretschneider (2022) tensionam essa visão ao mostrar que inovação técnica sem lastro 

institucional é promessa vazia: se a organização pública não dispõe de equipes e cultura capazes 

de medir carbono e monitorar continuamente, os melhores padrões se perdem na execução. 

Lidos em diálogo, os dois trabalhos mudam o centro da discussão: a descarbonização nasce na 

mesa de coprodução do edital e só se sustenta na coprodução da governança — quando quem 

define o parâmetro também compartilha a responsabilidade de entregar o resultado. É essa 

engrenagem dupla que transforma o edital em política climática, evitando que a compra de 

baixo carbono fique restrita ao papel. 

Tuffour et al. (2023) não apenas listam entraves às compras verdes: eles 

quantificam onde a governança climática realmente falha. Usando o método MEREC, que mede 

o peso de cada barreira pela mudança que sua retirada provoca no desempenho do sistema, e o 

CODAS, que ranqueia a gravidade dessas barreiras em relação a uma solução ideal de 

descarbonização, os autores demonstram que interesses conflitantes, assimetrias de poder e 

falhas de comunicação são estruturalmente mais danosos do que déficits normativos ou 
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orçamentários. Esse achado desloca o debate: o problema central não é criar novas leis, mas 

construir arenas de coprodução capazes de redistribuir poder e garantir transparência de dados.  

A hierarquia de barreiras obtida pelo MEREC–CODAS dialoga diretamente com 

Stokke et al. (2022), que apontam a necessidade de ecossistemas de inovação para cimento de 

baixo carbono, e com Behravesh et al. (2022), que enfatizam capacidade organizacional para 

executar cláusulas climáticas. Em conjunto, esses estudos revelam que a governança 

colaborativa, quando orientada por métricas robustas, é o ponto de virada: sem ela, as 

exigências de baixo carbono se tornam meras declarações de intenção, incapazes de sobreviver 

à prática contratual. 

Quando a discussão avança para custos de ciclo de vida e pegada de carbono, os 

estudos mostram que o desafio maior não está no momento da licitação, mas no que vem depois: 

operação e manutenção concentram a maior parte das emissões. É nesse ponto que o relatório 

de Nilsson Lewis et al. (2023) ganha força ao identificar a Green Public Procurement (GPP) 

como alavanca estratégica para descarbonizar construção e transporte na União Europeia — 

desde que os editais tragam critérios harmonizados de emissões, métodos de relato padronizado 

e integração regulatória. O Explainer GPP 101, guia internacional de compras públicas verdes, 

desce ao detalhe operacional: fixa limites de emissão para cimento, concreto e aço e prescreve 

monitoramento, relato e verificação (MRV) obrigatórios, além de portais digitais auditáveis. O 

recado conjunto é provocador: sem métricas comparáveis e transparência radical, a “compra 

verde” não passa de retórica, pois o carbono que importa é o que se acumula no uso e na 

manutenção — exatamente onde editais tradicionais raramente chegam. 

Mas métricas ambiciosas não andam sozinhas. Imran et al. (2024) demonstram que 

só organizações com equipes preparadas em análise de ciclo de vida e seleção de fornecedores 

de baixo carbono conseguem transformar especificações em resultado ambiental mensurável. 

Siwandeti, Mahuwi e Israel (2023) reforçam a ideia ao vincular práticas de sustainable public 

procurement à consecução dos ODS, mostrando que rotinas dedicadas de cálculo e verificação 

de emissões são tão essenciais quanto o dinheiro ou a norma. O debate aqui se adensa: o 

problema não é apenas o que comprar, mas quem tem competência para medir, auditar e 

recontratar quando as metas falham. 

Essa necessidade de capacidade e rastreabilidade em toda a cadeia é ecoada por 

Kovács (2005), ao sustentar que a sustentabilidade depende da governança do fluxo de 

informação e da responsabilidade compartilhada entre fornecedores. Cooper (2024) atualiza o 

argumento, evidenciando que plataformas digitais de rastreabilidade reduzem custos de 
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coordenação e garantem integridade dos dados de carbono. Postos em diálogo com Tuffour et 

al. (2023), que revelam como falhas de comunicação e assimetrias de poder bloqueiam a 

descarbonização, esses estudos convergem para uma mesma conclusão: dados interoperáveis e 

auditáveis são a gramática prática da descarbonização. É neles que se amarram métricas de ciclo 

de vida, governança colaborativa e controle social, transformando editais em contratos que de 

fato reduzem emissões. 

O documento Trade Policy Tools for Climate Action – Government Procurement 

avança além da constatação de que o poder de compra do Estado representa cerca de 10 a 15 % 

do PIB nacional e 13 % do PIB mundial. Ele questiona como transformar essa escala em força 

de descarbonização efetiva, defendendo que o gasto público deixe de ser mera alavanca 

econômica e se torne mecanismo de sinalização climática, capaz de induzir mercados inteiros 

a investir em materiais e processos de baixa emissão. Essa visão dialoga com Nilsson Lewis et 

al. (2023), que demonstram a necessidade de critérios harmonizados e monitoráveis, e reforça 

a proposta de Tuffour et al. (2023) de engajamento intersetorial estruturado, já que só com 

governança compartilhada esses sinais de demanda se traduzem em contratos que de fato 

reduzem emissões. Em conjunto, esses estudos sustentam que o tamanho do gasto público só 

se converte em impacto climático quando acompanhado de métricas robustas, integração entre 

escalas de governo e mecanismos de controle social e técnico. 

A revisão evidencia que governança colaborativa é o elo estrutural entre compras 

públicas e descarbonização. As três rodadas do levantamento PRISMA mostram que políticas 

climáticas só ganham materialidade quando território, mercado e governança caminham juntos. 

No plano territorial, indicadores de bem-estar e estudos sobre desigualdade urbana revelam que 

metas de carbono dependem de condições sociais mínimas — trabalho, renda e moradia — e 

de diálogo contínuo com a população. No plano de mercado, experiências com cadeias 

agroecológicas, consolidação de compras e plataformas digitais confirmam que planejamento, 

dados e regras proporcionais são essenciais para incluir pequenos fornecedores e reduzir riscos 

de preço e fornecimento.  

No plano estrutural, a convergência é nítida: padrões técnicos de CO₂ precisam ser 

cocriados, monitorados e auditados, superando barreiras de poder e comunicação e garantindo 

que cada tonelada de carbono evitada possa ser verificada. Em conjunto, os estudos indicam 

que a governança, quando concebida como processo de coprodução e de controle coletivo de 

resultados, transforma cláusulas de baixo carbono em compromissos mensuráveis e exequíveis, 

tornando a contratação pública uma verdadeira política climática. 
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O quadro a seguir consolida os 26 artigos incluídos na síntese qualitativa da revisão 

PRISMA (9 da primeira rodada, 7 da segunda e 10 da terceira). Em formato comparativo, indica 

de forma objetiva a contribuição analítica central de cada estudo, evidenciando como, em 

conjunto, estruturam o debate sobre coprodução e compras públicas de baixo carbono. 

 

Quadro 3 – Síntese dos estudos analisados nas três rodadas da revisão PRISMA 

 

Rodada / 
Artigo 

Referência (autor/ano) Contribuição analítica central 

1ª Lopes; Jardim da Palma; 
Aguiar (2024) 

Integra indicadores objetivos e percepções 
cidadãs para priorizar trabalho, renda e 
habitação como vetores de adesão a 
políticas climáticas locais. 

1ª Antonello; Veiga (2024) Mostra que a ausência de infraestrutura 
básica inviabiliza políticas de baixo 
carbono, reforçando a necessidade de 
investimentos estruturais. 

1ª Carolino et al. (2025) Evidencia que políticas de merenda 
orgânica exigem contratos pró-pequenos 
fornecedores e logística adequada. 

1ª Mayorga Basurto; Moncada 
Freire (2024) 

Demonstra como uso de dados em 
compras consolidadas libera recursos para 
ações de baixo carbono e fortalece 
pequenos fornecedores. 

1ª Cerasi et al. (2024) Revela diferenças de percepção em redes 
sociais sobre consumo verde, 
influenciando a aceitação de editais 
sustentáveis. 

1ª Böttge; Zidanič; 
Tzamalikou (2023) 

Defende marcos legais obrigatórios e 
fiscalização efetiva para compras públicas 
verdes. 

1ª Benchekroun; Benmamoun; 
Hachimi (2024) 

Relaciona sustentabilidade em compras à 
resiliência das cadeias de suprimento e à 
inclusão de pequenos fornecedores. 

1ª Ulhoa et al. (2024) Aponta lacunas entre marcos normativos e 
práticas administrativas, defendendo 
capacitação e indicadores verificáveis. 

1ª Hochstetter et al. (2023) Mostra que a digitalização das compras é 
condição para governança climática e 
participação cidadã. 
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2ª Fang; Wan; Fang (2023) Mostra que governança relacional e 
dependência entre parceiros aumentam 
transferência de conhecimento e 
desempenho de projetos de inovação em 
carbono. 

2ª Lu; Ding; Liu (2022) Apresenta modelo para avaliar 
governança colaborativa em megaprojetos 
hídricos, destacando colaboração 
informacional e participação estruturada. 

2ª Barros; Carvalho; Brasil 
Junior (2023) 

Evidencia que a limitação de 
investimentos decorre de falhas de 
planejamento, e não de escassez de 
recursos. 

2ª Grossi; Hay; Kuruppu; 
Neely (2023) 

Propõe auditorias de desempenho e de 
sustentabilidade com métricas de ciclo de 
vida. 

2ª Tatti et al. (2023) Mostra que comunidades de energia 
renovável podem ser fomentadas por 
PPAs municipais, associando tarifas de 
incentivo e governança participativa. 

2ª Hadfield; Demir (2024) Analisa como governança multinível e 
liderança política influenciam estratégias 
energéticas e climáticas. 

2ª Changing the Boundaries 
(2024) 

Explora arranjos interorganizacionais que 
ampliam coordenação e integração de 
atores para descarbonização. 

3ª Stokke et al. (2022) Mostra que fornecedores podem cocriar 
especificações técnicas para cimento de 
baixo carbono com captura e 
armazenamento de carbono. 

3ª Behravesh; Darnall; 
Bretschneider (2022) 

Evidencia que capacidade organizacional 
e cultura institucional são determinantes 
para adoção efetiva de compras públicas 
sustentáveis. 

3ª Tuffour et al. (2023) Quantifica barreiras — conflitos de 
interesse, assimetrias de poder e falhas de 
comunicação — que inviabilizam a 
governança climática. 

3ª Nilsson Lewis et al. (2023) Mostra que critérios harmonizados e 
monitoráveis de emissão são decisivos 
para descarbonizar construção e 
transporte. 
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3ª Explainer GPP 101 (2023) Fornece parâmetros práticos de 
intensidade de carbono para materiais e 
métodos de monitoramento e verificação 
em compras verdes. 

3ª Imran et al. (2024) Comprova que equipes treinadas em ciclo 
de vida e fornecedores de baixo carbono 
elevam a eficiência e o desempenho 
ambiental. 

3ª Siwandeti; Mahuwi; Israel 
(2023) 

Relaciona práticas de compras públicas 
sustentáveis à consecução dos ODS, 
reforçando necessidade de cálculo e 
verificação de emissões. 

3ª Cooper (2024) Demonstra que plataformas digitais de 
rastreabilidade reduzem custos de 
coordenação e asseguram a integridade 
dos dados de carbono. 

3ª Trade Policy Tools for 
Climate Action – 
Government Procurement 
(2023) 

Mostra como o poder de compra estatal, 
equivalente a até 15% do PIB, pode 
induzir mercados a investir em materiais e 
processos de baixa emissão. 

3ª Kovács (2005) Antecipou a governança da informação e 
a responsabilidade compartilhada em toda 
a cadeia como base da sustentabilidade. 

Fonte:   Artigos investigados no estudo (2025). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo descreve os procedimentos metodológicos adotados para responder à 

questão central formulada no Problema de Pesquisa: como o Tribunal de Contas do Estado de 

Sergipe (TCE/SE) tem promovido, entre 2024 e 2025, a transição para uma economia de baixo 

carbono por meio de ferramentas colaborativas aplicadas às contratações públicas, 

considerando a análise de normativos institucionais desse biênio e de editais do TCE/SE e da 

Prefeitura de Aracaju publicados entre 2010 e 2025? 

A metodologia científica, entendida como instrumento que orienta a produção e a 

crítica do conhecimento, estabelece o percurso necessário para construir e avaliar a pesquisa 

(Martins; Theófilo, 2009; Demo, 1995). 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Esta subseção apresenta a arquitetura metodológica do estudo: estratégia de 

investigação, unidades de análise, participantes e instrumentos de coleta de dados; 

procedimentos de tratamento e análise; critérios de validade e confiabilidade; considerações 

éticas; definições constitutivas e operacionais; categorias analíticas e limitações. A 

classificação da pesquisa é discutida na Seção 3.2 

Para uma visão sintética dos aspectos classificatórios e dos elementos operacionais 

da metodologia, o Quadro 4 consolida o delineamento que será aprofundado nas subseções 

seguintes. 

 

Quadro 4 – Delineamento e síntese operacional da metodologia 

Dimensão Especificação 

Tipo de pesquisa Exploratória e descritiva2 

Natureza Aplicada 

Abordagem Quali-quantitativa 

 
2 A classificação da pesquisa como exploratória e descritiva está alinhada à concepção de Yin (2015), para quem 
estudos de caso podem ter natureza exploratória quando visam desenvolver hipóteses ou compreender fenômenos 
ainda pouco mapeados, e caráter descritivo quando buscam apresentar de forma sistemática as características e 
relações do fenômeno no contexto real em que ocorre. Essa perspectiva é adequada para investigar as práticas de 
coprodução e cogovernança nas compras públicas de baixo carbono, cujos contornos e interações institucionais 
demandam análise detalhada. 
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Dimensão Especificação 

Fontes de 

evidência 

Revisão sistemática (PRISMA); pesquisa bibliográfica3; análise 

documental; entrevistas semiestruturadas; questionário estruturado 

Unidade de 

análise 

TCE/SE (biênio 2024–2025) e série histórica de editais do TCE/SE e da  

Prefeitura de Aracaju (2010–2025) 

Participantes 

Auditores de controle externo; auditores de TI; agentes de contratação; 

pregoeiros; fiscais de contrato; servidores do ciclo de contratações; 

membros da Comissão de Sustentabilidade 

Instrumentos 
Checklist (Anexo I); roteiro de entrevistas (Anexo II); questionário 

estruturado (Anexo III) 

Protocolo do 

estudo de caso 
Conforme Yin (2015); ver Seção 3.6  

Pré-

teste/validação 

Julgamento de especialistas (licitações e sustentabilidade) quanto a 

clareza, pertinência e tempo de aplicação; ajustes documentados 

Técnicas de 

análise 
Análise de conteúdo (Bardin, 2016), análise cruzada; estatística descritiva  

Modelo teórico-

empírico 

Coprodução (Brandsen; Honingh, 2016); governança (Kooiman, 2003); 

compras públicas sustentáveis/baixo carbono (ISO 20400:2017) 

Validade e 

confiabilidade 

Construto (triangulação; múltiplas fontes; cadeia de evidências); interna 

(triangulação; sequência temporal); externa (generalização analítica); 

confiabilidade (protocolo + banco de dados) – Yin (2015) 

Ética CEP/UFS; Res. CNS 510/2016; TCLE; anonimato e confidencialidade 

Limitações 
Disponibilidade/integridade dos registros; adesão dos participantes; foco 

em TCE/SE e Aracaju (generalização analítica) 

Fonte: A autora (2025). 

 

 

 

 
3 O protocolo PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) e a pesquisa 
bibliográfica foram adotados exclusivamente na fase de construção do referencial teórico, com o objetivo de 
garantir transparência, reprodutibilidade e rigor metodológico na seleção e síntese da literatura científica, 
conforme detalhado no subcapítulo 2.3.1. 
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3.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa é classificada como quali-quantitativa: integra técnicas qualitativas e 

quantitativas em um mesmo desenho. A dimensão qualitativa permite interpretar sentidos, 

práticas e interações institucionais; a dimensão quantitativa quantifica padrões e compara 

ocorrências ao longo do tempo. Conforme Creswell e Creswell (2022), abordagens de métodos 

mistos ampliam a explicação dos fenômenos; Flick (2023) destaca que a triangulação de 

métodos fortalece a validade; e Hernandez Sampieri et al. (2023) indicam que a combinação de 

evidências qualitativas e quantitativas eleva a confiabilidade dos achados. 

A estratégia é o estudo de caso (Yin, 2015), adequado para fenômenos 

contemporâneos em contexto real. A unidade de análise é o TCE/SE (biênio 2024–2025), 

focalizando áreas de compras, TI, infraestrutura e sustentabilidade. Complementarmente, 

realiza-se análise documental de editais do próprio TCE/SE e da Prefeitura de Aracaju (2010–

2025), para observar evolução normativa sob os regimes anteriores (Lei nº 8.666/1993, Lei nº 

10.520/2002 e RDC) e a vigência integral da Lei nº 14.133/2021. 

Para operacionalização analítica, a pesquisa será orientada por categorias e 

subcategorias previamente definidas, conforme sintetizado no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Categorias e subcategorias do estudo 

Objetivo específico Categoria Subcategoria 

Analisar, no âmbito institucional interno 

do TCE/SE, as estratégias, normativos e 

instrumentos utilizados para incorporar 

critérios sustentáveis e práticas 

colaborativas nas contratações públicas. 

Colaboração 

interna para o 

baixo carbono 

Cocomissão4; Cocriação e 

coordenação institucional; 

Codisponibilização e 

transparência normativa. 

Investigar a atuação colaborativa dos 

atores externos — como fornecedores, 

jurisdicionados e órgãos parceiros — 

nos processos de aquisição pública sob a 

orientação ou fiscalização do TCE/SE, 

Colaboração 

externa para o 

baixo carbono 

Cocomissão; Cocriação e redes 

de governança; accountability e 

valorização. 

 
4 As definições de cada subcategoria constam no tópico 2.1 da Fundamentação Teórica, onde se detalham os 
conceitos de cocomissão, cocriação, codisponibilização, coavaliação e feedback. 
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Objetivo específico Categoria Subcategoria 

identificando limites e oportunidades de 

aprimoramento. 

Propor, com base em abordagens 

colaborativas, indicadores e parâmetros 

para monitorar contratações públicas de 

baixo carbono. 

Colaboração 

interna e externa 

para o baixo 

carbono  

Cocriação de métricas e 

parâmetros; Coavaliação e 

controle social; 

Codisponibilização e 

transparência pública. 

Fonte: A autora (2025) 
 

3.3 UNIDADE DE ANÁLISE 

 

A unidade de análise estrutura-se em duas unidades complementares, 

caracterizando estudo de caso com unidades incorporadas (Yin, 2015): 

(i) Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE, 2024–2025): corpus 

composto por normativos, atos, relatórios e documentos de processos de contratação, bem como 

pelos editais de licitação publicados pelo próprio Tribunal no período de 2010 a 2025, 

complementados por evidências primárias de entrevistas com servidores atuantes no ciclo de 

contratações (perfís no  a Quadro 6). Os procedimentos e instrumentos são detalhados na Seção 

3.5. 

(ii) Prefeitura Municipal de Aracaju (2010–2025): editais de licitação publicados e, 

m meios oficiais, utilizados para mensurar a presença e a evolução de critérios de 

sustentabilidade/baixo carbono. Em casos de retificação, considera-se a versão final vigente; 

erratas isoladas e peças meramente administrativas não são incluídas. 

 

3.4 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA E FONTE DE EVIDÊNCIAS  

 

                  A Revisão sistemática, conduzida segundo o protocolo PRISMA, forneceu a base 

conceitual e empírica que sustenta o desenho metodológico da dissertação. O detalhamento 

completo das estratégias de busca, critérios de inclusão e exclusão, processo de triagem e síntese 

dos 26 estudos encontra-se registrado em nota de rodapé no subcapítulo específico de discussão 

da revisão, preservando a objetividade e a concisão desta seção. 
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Dando seguimento, será desenvolvido um estudo de caso institucional voltado à 

análise das estratégias adotadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE) para 

incorporar critérios climáticos às suas contratações públicas. O recorte temporal da investigação 

abrangerá o biênio de 2024 a 2025, período no qual a Lei nº 14.133/2021 estará em plena 

vigência, conforme dispõe o art. 191 da referida norma. A revogação da antiga legislação (Leis 

nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e dispositivos da nº 12.462/2011) em abril de 2023 consolidou 

um novo regime jurídico para as contratações públicas, exigindo dos órgãos públicos e de 

controle uma reformulação institucional que incorpore diretrizes como desenvolvimento 

sustentável, mitigação de impactos ambientais e inovação (arts. 5º, 11 e 25 da nova lei). A 

escolha do biênio analisado permitirá aferir, portanto, os reflexos institucionais dessa mudança 

legal sobre a política de compras do TCE/SE. 

Todos esses procedimentos serão executados em conformidade com o Protocolo de 

Estudo de Caso, apresentado na seção 3.6, que assegura a rastreabilidade e a replicação lógica 

da pesquisa 

 

3.5 PARTICIPANTES E INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Serão utilizados três instrumentos de coleta de dados. O primeiro consiste em 

análise documental sistemática, guiada por checklist estruturado com base nas categorias 

definidas no Quadro 5. Esse checklist foi construído a partir das categorias e subcategorias do 

próprio quadro, incorporando indicadores como: (i) presença de critérios de sustentabilidade e 

baixo carbono; (ii) descrição de metas de desempenho ambiental; (iii) previsão de mecanismos 

de monitoramento, transparência e responsabilização. Cada item receberá marcação dicotômica 

(“sim”, “não”) ou qualitativa (“parcial”, “integral”) para aferir o grau de aderência dos 

normativos internos do TCE/SE às diretrizes da Lei nº 14.133/2021. O instrumento completo 

encontra-se no Anexo I. 

O segundo instrumento consistirá em entrevistas semiestruturadas com auditores de 

controle externo, auditores de TI, agentes de contratação, pregoeiros, fiscais de contrato e 

servidores que atuam diretamente em cada fase do ciclo de contratações. Esses respondentes 

serão selecionados em setores estratégicos do TCE/SE, de forma a abranger o planejamento, a 

instrução processual, o julgamento e a fiscalização dos certames, garantindo visão ampla sobre 

a incorporação de critérios de sustentabilidade e de baixo carbono. Estima-se a realização de 10 
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a 15 entrevistas, até saturação teórica. As entrevistas serão registradas em áudio, mediante 

consentimento, e transcritas para análise. 

 Para garantir representatividade, os entrevistados serão escolhidos em setores-

chave do TCE/SE, conforme descrito no Quadro 6.  

 

Quadro 6 – Setores e perfis dos entrevistados no TCE/SE 

Setor Função/Área de atuação Perfil do entrevistado 

Diretoria de Controle 

Externo de Obras e 

Serviços (DCEOS) 

Planejamento e fiscalização de 

obras e serviços, com ênfase em 

critérios ambientais e de 

infraestrutura 

Auditores de controle externo 

Central de Compras e 

Licitações 

Condução dos processos 

licitatórios, elaboração e 

conferência de editais. 

Agentes de contratação e 

pregoeiros 

Central de Compras e 

Licitações 

Instrução, tramitação e 

formalização de processos de 

aquisição de bens e serviços 

Servidores responsáveis pela 

instrução e acompanhamento de 

compras. 

Diretoria de 

Modernização e 

Tecnologia da 

Informação 

Desenvolvimento de sistemas e 

portais de compras, suporte a 

indicadores digitais e 

monitoramento 

Auditores de Tecnologia e 

Informação envolvidos em 

soluções de monitoramento e 

transparência 

Comissão de 

Sustentabilidade 

Apoio técnico na implementação 

de políticas ambientais e 

climáticas no âmbito do 

TCE/SE. 

Integrantes da Comissão de 

Sustentabilidade 

Fonte: A autora (2025) 

 

Além das variáveis sobre critérios de sustentabilidade/baixo carbono sintetizadas 

na revisão sistemática (PRISMA) e apresentadas no subcapítulo 2.3.1, o roteiro de entrevistas 

incorporará, como lente analítica complementar, cinco dimensões de coprodução reconhecidas 

na literatura: cocomissão, cocriação, codisponibilização, coavaliação/feedback e valorização da 

coprodução (Brandsens et. al. 2016; Osborne et. al. 2016; Voorberg et.al. 2015). Essas 
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dimensões permitem identificar como atores internos e externos participam do ciclo de 

contratações sustentáveis, desde a definição da demanda até o reconhecimento e a 

institucionalização de práticas colaborativas. 

O roteiro das entrevistas foi estruturado em blocos temáticos derivados das 

categorias e subcategorias do Quadro 5 e das variáveis PRISMA (critérios de 

sustentabilidade/baixo carbono). Cada bloco reúne perguntas abertas e eixos de sondagem, com 

evidências esperadas (normativos, trechos de editais e registros de monitoramento). O 

instrumento será validado por especialistas quanto à clareza, pertinência e cobertura temática e 

será aplicado após autorização institucional e assinatura do TCLE. O Roteiro de Entrevista em 

Profundidade encontra-se no Anexo II. 

O terceiro instrumento consiste em um questionário estruturado aplicado aos editais 

licitatórios publicados pelo Tribunal de Contas de Sergipe e pela Prefeitura de Aracaju, no 

período de 2010 a 2025, com foco na identificação da presença (ou ausência) de critérios de 

sustentabilidade climática, considerando a possível influência da atuação do TCE/SE. Esse 

procedimento permitirá mapear tanto o âmbito interno do Tribunal quanto um de seus principais 

jurisdicionados, a Prefeitura de Aracaju, dada sua centralidade na execução de políticas públicas 

locais. A escolha da Prefeitura de Aracaju como estudo de caso justifica-se por concentrar o 

maior volume de contratações públicas no estado, além de apresentar centralidade política e 

administrativa, padronização normativa e ampla disponibilidade de dados, o que permite maior 

precisão na identificação de padrões institucionais e comparabilidade com outros municípios 

jurisdicionados. Esse recorte temporal corresponde ao período de disponibilidade e 

consolidação dos registros digitais e permite observar a evolução normativa tanto sob a 

legislação anterior (Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e dispositivos da nº 12.462/2011) 

quanto após a vigência integral da Lei nº 14.133/2021, possibilitando avaliar mudanças nas 

exigências ambientais e de baixo carbono. 

O questionário (Anexo III) constitui o instrumento principal de coleta de dados 

quantitativos, adequado para mensurar a presença e a intensidade de critérios de 

sustentabilidade nas contratações públicas. Sua aplicação possibilita objetividade, 

comparabilidade e reprodutibilidade, atributos essenciais a uma investigação de caráter quanti. 

Serão analisados 1.090 editais licitatórios, abrangendo o período de 2010 a 2025, o que confere 

amplitude e consistência à base de evidências. O Bloco 1 reúne informações gerais do edital, 

como ano de publicação, modalidade, valor estimado, critério de julgamento e fase de inserção 

de exigências climáticas, permitindo caracterizar o perfil das contratações. O Bloco 2 contém 
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perguntas distribuídas em oito categorias temáticas, formuladas a partir da revisão sistemática 

PRISMA e do quadro de categorias analíticas da pesquisa: (1) Perfil do edital; (2) Estímulo à 

inserção social, economia local e ao empreendedorismo sustentável; (3) Eficiência no uso de 

recursos naturais; (4) Circularidade e gestão de resíduos sólidos; (5) Inovação tecnológica 

sustentável e redução de emissões; (6) Mensuração e transparência ambiental; (7) Mecanismos 

institucionais e regulatórios que favoreçam o empreendedorismo de baixo carbono; (8) 

Mecanismos colaborativos envolvendo a construção do edital, o fornecedor e o objeto da 

contratação; (9) Mecanismos colaborativos que envolvem outras instituições; e (10) 

Desenvolvimento e capacitação de colaboradores internos para o baixo carbono. 

Os procedimentos de codificação e de análise dos dados coletados são detalhados 

no subtópico 3.7 – Tratamento e Análise de Dados. 

 

3.6 PROTOCOLO DO ESTUDO DE CASO 

 
Em conformidade com Yin (2015), adota-se protocolo de estudo de caso para 

assegurar rastreabilidade e replicação lógica. O quadro a seguir sintetiza seus elementos 
essenciais. 
 

Quadro 8 – Protocolo do Estudo de Caso 
 

Seção Especificação 
Visão geral do estudo de caso Objetivos: analisar como arranjos 

colaborativos influenciam a inserção de 
critérios de sustentabilidade e baixo 
carbono nas contratações públicas, 
considerando o TCE/SE (2024–2025) e a 
série histórica de editais de Aracaju (2010–
2025). Assuntos: estratégias e normativos 
do TCE/SE; implementação da Lei nº 
14.133/2021; presença de critérios de 
sustentabilidade e baixo carbono nos 
editais; mecanismos de coprodução e 
lacunas para fortalecimento das práticas 
colaborativas. 

Procedimentos de coleta de dados Proteção de participantes: consentimento 
informado, privacidade e 
confidencialidade. Fontes de evidências: 
documentos institucionais, normativos, 
editais e entrevistas semiestruturadas. 
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Credenciais: comunicação oficial e 
aprovação ética. Advertências logísticas: 
agendamento conveniente, gravação 
autorizada, backup seguro e transcrição 
integral. 

Questões de coleta de dados Questões orientadoras: Em que medida as 
normas internas do TCE/SE incorporam 
critérios de sustentabilidade e de baixo 
carbono? Quais estratégias e arranjos 
colaborativos têm sido empregados? Como 
evoluíram as exigências climáticas nos 
editais do Tribunal de Contas de Sergipe e 
de Aracaju de 2010 a 2025? Que 
mecanismos de coprodução envolvem a 
construção do edital, fornecedores e 
instituições parceiras? Que indicadores 
podem apoiar o monitoramento e a 
avaliação das contratações de baixo 
carbono? 

Guia para o relatório do estudo de caso Estrutura do relatório: Introdução; 
Referencial Teórico; Procedimentos 
Metodológicos; Resultados; Discussão; 
Conclusões e Recomendações. Formato 
dos dados: narrativas analíticas com 
tabelas, gráficos e trechos de entrevistas. 
Documentação complementar: anexos com 
protocolos, checklists e questionários; 
registro da cadeia de evidências. 
Referências: normalização ABNT. 

 
3.6.1 PRÉ-TESTE DOS INSTRUMENTOS 
 

O pré-teste dos três instrumentos será realizado com especialistas em licitações e 

sustentabilidade para avaliar clareza, pertinência e tempo de aplicação, com ajustes 

documentados antes da coleta definitiva. As sugestões obtidas serão registradas e incorporadas, 

garantindo a confiabilidade dos instrumentos antes da coleta definitiva. 

 

3.7 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 
 

Os dados obtidos por meio do Questionário para Análise de Critérios de Baixo 

Carbono em Editais de Compras Públicas, aplicado aos 1.090 editais licitatórios de 2010 a 2025, 
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serão examinados em duas etapas complementares. Na primeira etapa, será realizada a análise 

descritiva para identificar e caracterizar eventuais cláusulas ambientais e de baixo carbono. Na 

segunda etapa, caso seja constatado um número significativo de editais com tais cláusulas, os 

dados poderão ser submetidos a tratamento estatístico, com técnicas de análise descritiva e, se 

viável, inferencial para identificar padrões e relações. Caso a quantidade de editais com 

cláusulas ambientais se revele insuficiente para um tratamento estatístico robusto, será 

conduzida uma análise de conteúdo qualitativa, de modo a interpretar a natureza e a 

profundidade das exigências climáticas presentes. 

Para garantir uniformidade na tabulação e no tratamento dos dados, as respostas do 

questionário serão codificadas, atribuindo 1 para “Sim” (presença da prática ou cláusula de 

baixo carbono), 0 para “Não” (ausência) e NA para “não se aplica” (quando o critério não tiver 

pertinência com o objeto do edital, como, por exemplo, em contratos de manutenção corretiva 

de ar-condicionado ou aquisição de software). Os casos classificados como “não se aplica” 

serão registrados em tabela à parte, fora dos cálculos de atendimento, evitando o trabalho de 

tipificar previamente todos os objetos e, ao mesmo tempo, preservando a confiabilidade e a 

transparência dos resultados. 

Além disso, os dados qualitativos provenientes de documentos do TCE/SE e das 

entrevistas serão examinados por análise de conteúdo (Bardin, 2016), desenvolvida em três 

etapas: pré-análise (definição do corpus e das categorias com base no Quadro 5), exploração 

(codificação dos trechos em matriz categorial) e tratamento/interpretação (síntese de padrões, 

relações e evidências, com excertos ilustrativos). A operacionalização do que conta como 

critério de sustentabilidade/baixo carbono seguirá referenciais técnicos e normativos, 

notadamente a ISO 20400:2017, o Decreto nº 10.887/2021 e guias técnicos da CGU e do TCU, 

assegurando coerência conceitual e rastreabilidade das decisões analíticas. 

 
3.8 MODELO TEÓRICO-EMPÍRICO DA PESQUISA 
 

O modelo teórico-empírico integra três eixos: coprodução de políticas públicas, 

utilizada para explicar a participação articulada entre órgãos de controle, gestores e 

fornecedores (Brandsen; Honingh 2016); governança pública como arranjo de coordenação 

multinível entre atores estatais e não estatais, essencial para estruturar mecanismos 

colaborativos e capacidades institucionais (Kooiman, 2003); e compras públicas sustentáveis 

com critérios de baixo carbono, orientadas por diretrizes normativas internacionais para sua 

operacionalização (Iso, 2017). Essa articulação sustenta a análise de como capacidades 
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institucionais, arcabouço normativo e interações governativas favorecem a transição para uma 

economia de baixo carbono no âmbito das contratações públicas. 

 
3.9 CRITÉRIOS DE VALIDADE E CONFIABILIDADE 
 

A integridade metodológica é assegurada por critérios de validade e confiabilidade 

conforme Yin (2015). A validade de construto é garantida pela triangulação de dados e pelo 

uso de múltiplas fontes de evidências (documentos, entrevistas e questionários), assegurando 

encadeamento lógico e revisão das informações pelos participantes. A validade interna resulta 

da triangulação e da definição clara da sequência temporal de coleta, permitindo relações 

consistentes entre as categorias teóricas de coprodução e os achados empíricos. A validade 

externa baseia-se na generalização analítica, possibilitando transferir os resultados para 

contextos institucionais semelhantes. A confiabilidade decorre da adoção do protocolo de 

estudo de caso e da construção de banco de dados organizado, possibilitando replicação dos 

procedimentos. 

 

3.10 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

O projeto será submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

de Sergipe, atendendo à Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Todos os 

participantes assinarão Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo 

anonimato, confidencialidade e liberdade de desistência. 

 

3.11 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 

Embora concebida com múltiplas estratégias de coleta e análise, a pesquisa 

apresenta limitações inerentes ao acesso e à completude das fontes. A disponibilidade e 

integridade dos registros documentais e a adesão voluntária dos entrevistados podem restringir 

a abrangência das evidências. O recorte empírico centrado no TCE/SE e nos editais da 

Prefeitura de Aracaju, por sua vez, delimita a observação a um contexto específico. Em termos 

metodológicos, porém, esse foco não compromete a robustez do estudo: conforme a lógica de 

replicação teórica proposta por Yin (2015), os achados não visam generalização estatística, mas 

transferência conceitual e metodológica para instituições que enfrentam desafios análogos. A 

triangulação entre revisão sistemática, análise documental e entrevistas, aliada ao registro 
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minucioso dos procedimentos, reforça a validade de constructo e a confiabilidade, garantindo 

encadeamento de evidências e possibilidade de reprodução em pesquisas futuras. 
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4 CRONOGRAMA DA PESQUISA  

 

Quadro 9 – Cronograma da pesquisa 

Etapas 
Meses 

Ano 

2024 2025 2026 

Cursar as disciplinas agosto a dezembro x   

abril a julho  x  

Orientação abril a dezembro  x  

março a junho   x 

Qualificação agosto a dezembro  x  

Pré-teste da pesquisa janeiro  x  

Pesquisa de Campo agosto a dezembro  x  

Tabulação dos Resultados agosto a dezembro  x  

Análise dos Resultados setembro a dezembro  x x 

Defesa da dissertação junho   x 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 
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ANEXO I 

 

CHECK LIST PARA ANÁLISE DOCUMENTAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE SERGIPE 

Finalidade: Verificar, de forma objetiva, a aderência dos atos normativos e instrumentos 
internos do TCE/SE aos critérios de sustentabilidade e coprodução, conforme as categorias e 
subcategorias da pesquisa. 
 

1. Identificação do Documento (Preencha os dados gerais do documento analisado). 
 

1.1. Título/Tipo (Resolução, Portaria, Ato da Presidência, Ato deliberativo, etc.): 

__________________________ 

1.2. Número e Data: __________________________ 

1.3. Unidade Emissora/Setor Responsável: __________________________ 

 

2. Colaboração Interna 

(Respostas: ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial) 

 

2.1. O documento menciona critérios de sustentabilidade ou baixo carbono? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

2.2. Define metas de desempenho ambiental (ex.: redução de emissões, eficiência energética)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

2.3. Prevê mecanismos de monitoramento e transparência de resultados? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

2.4. Estabelece responsabilidades institucionais (ex.: gestor, fiscal, comissões de 

sustentabilidade)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

2.5. Incentiva práticas colaborativas entre setores internos para elaboração e fiscalização de 

contratos? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

 

3. Colaboração Externa 

(Respostas: ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial) 
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3.1. Prevê participação de fornecedores na construção de especificações ou indicadores 

sustentáveis? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

3.2. Cria mecanismos de diálogo com jurisdicionados (ex.: oficinas, consultas, audiências)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

3.3. Estabelece parcerias com órgãos externos (ex.: municípios, universidades, entidades de 

classe) para implementação de práticas de baixo carbono? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

3.4. Indica limites ou oportunidades para a atuação colaborativa externa? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

 

4. Indicadores e Parâmetros de Monitoramento/Avaliação 

(Respostas: ( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial) 

 

4.1. Define indicadores de monitoramento relacionados à sustentabilidade (ex.: emissões 

evitadas, economia de recursos)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

4.2. Prevê parâmetros de avaliação de resultados (ex.: redução efetiva de CO₂, reuso de 

materiais)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

4.3. Estabelece periodicidade e método de acompanhamento (relatórios, painéis digitais)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcial 

 

5. Observações Qualitativas 

Campo livre para registrar comentários, evidências e trechos do documento analisado. 

 

 

 
 
 
 
 



77 
 

ANEXO II 

 

                                           ROTEIRO DE ENTREVISTA  
 

Finalidade 
Coletar dados qualitativos com profissionais do TCE/SE que atuam direta ou indiretamente no 
ciclo de contratações, para compreender práticas, percepções, barreiras e oportunidades de 
incorporação de critérios de sustentabilidade e baixo carbono, incluindo mecanismos de 
coprodução e cogovernança com áreas internas e jurisdicionados. 

Público-alvo 
Integrantes das unidades de compras, licitações, fiscalização/controle, auditoria, planejamento 
e tecnologia da informação do TCE/SE. 
 
Confidencialidade e consentimento 
Informar que as respostas serão utilizadas apenas para fins de pesquisa e poderão ser 
anonimizadas em relatórios. Solicitar consentimento para gravação de áudio e uso de 
documentos de apoio (normas internas, fluxos, painéis). 
 
Tempo estimado: 20–30 minutos. 
 
1 –Perfil do entrevistado: 
 
Setor: __________ Cargo/Função: __________ Tempo no TCE/SE: ___ anos 
 
Atuação no ciclo (fases) – marque as que se aplicam: 
 
 ▢ Planejamento ▢ TR/edital ▢ Julgamento ▢ Gestão do contrato ▢ Fiscalização/controle ▢ 
Não se aplica diretamente 
 
6 – Normativos e estratégias institucionais: 

 
- Como avalia a efetividade dos normativos internos do TCE/SE na promoção de contratações 
sustentáveis e de baixo carbono? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
- O TCE/SE possui ou já desenvolveu iniciativas voltadas à sustentabilidade ou à redução de 
impactos ambientais nas contratações? Em caso positivo, poderia comentar? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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- O TCE/SE realiza ações para estimular os jurisdicionados a adotar critérios de sustentabilidade 
climática ou de baixo carbono em seus editais de licitação (por exemplo, capacitações, 
recomendações em seus votos ou nota técnica)? Você tem conhecimento sobre essas 
iniciativas? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
 
Quais melhorias considera importantes para que essas normas e práticas se tornem mais 
efetivas? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
 
7 – Processos e práticas colaborativas: 

 
- Que tipos de cooperação entre áreas ou com órgãos externos ocorrem durante a fase de 
planejamento e fiscalização das compras? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
- Em que momentos jurisdicionados/fornecedores/órgãos parceiros contribuem antes do 
edital (reuniões, consultas, painéis)? (cocomissão) 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 

Como são definidos no TR/estudo preliminar os requisitos ambientais, métricas de 
desempenho e comprovações? 

___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 

Na execução, que atividades ou recursos são compartilhados entre áreas internas, 
jurisdicionados e fornecedores (p. ex., logística reversa, comprovação de desempenho 
ambiental, capacitações)? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 

Existe algum documento (ato, portaria, manual ou instrução) que formalize o fluxo de cada 
fase da contratação — planejamento, elaboração do TR/edital, julgamento, gestão do contrato 
e fiscalização? Se sim, indique o(s) documento(s) e a data da última atualização. 

_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
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 4 – Monitoramento e mensuração de resultados 

 
- O TCE/SE possui indicadores para medir emissões evitadas ou outros resultados de baixo 
carbono? Descreva. (coavaliação) 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
- Quais melhorias em monitoramento e transparência considera prioritárias? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
Há incentivos, capacitações, metas internas ou reconhecimentos que estimulem práticas 
colaborativas de baixo carbono? (valorização da coprodução) 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 

 
5– Propostas e perspectivas 

 
- Que sugestões apresentaria para fortalecer a integração entre sustentabilidade, coprodução e 
controle externo? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
- Deseja acrescentar algo que considere relevante para a pesquisa? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO III 
 

CHECK LIST PARA ANÁLISE DE CRITÉRIOS DE BAIXO CARBONO EM 
EDITAIS DE COMPRAS PÚBLICAS 

Categoria Analítica 1- Perfil do Edital 

1.Identifique o perfil do edital, de acordo com os seguintes critérios: 

1.1. Ano de publicação: ________ 

1.2. Órgão ou entidade demandante: ________________________________ 

1.3. Modalidade licitatória adotada: 

(    )  Concorrência 
(    )  Tomada de Preços 
(    )  Convite 
(    )  Pregão Presencial 
(    )  Pregão Eletrônico 
(    )  Diálogo Competitivo 

            (    )  Outra: ___________________________ 

1.4. Apresenta algum critério ambiental explícito? 
(    )  Sim 
(    )  Não 

1.5. Caso a resposta ao item anterior seja afirmativa, qual(is) o(s) tipo(s) de critério 
ambiental identificado(s)? (Pode marcar mais de uma opção) 
(    )  Critério técnico de habilitação (ex.: exigência de certificações ambientais, uso de 
materiais sustentáveis) 
(    )  Critério de julgamento (ex.: pontuação adicional para propostas com menor 
impacto ambiental) 
(    )  Cláusula contratual (ex.: exigência de logística reversa, condicionantes 
ambientais na execução do contrato) 
(    )  Outro: ____________________________________________ 

Categoria Analítica 2 – Estímulo à inserção social, economia local e ao empreendedorismo 
sustentável  

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

2. Analisar a presença de critérios que favoreçam a inserção social, o fortalecimento da 
economia local e do empreendedorismo sustentável nas compras públicas 

2.1.  O edital apresenta dispositivos que priorizam ou incentivam a contratação de empresas 
locais ou cadeias produtivas regionais, fortalecendo a economia do território? 
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(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

2.2. O edital prevê tratamento diferenciado ou incentivos à participação de micro e pequenas 
empresas com práticas sustentáveis, como critérios de desempate ou exigências adaptadas? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

2.3. O documento licitatório inclui cláusulas de responsabilidade ambiental, impondo à 
contratadas obrigações quanto ao cumprimento de normas ambientais e práticas de 
sustentabilidade? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

2.4. O edital inclui cláusulas sociais obrigatórias, que imponham obrigações ao contratado 
relacionadas a equidade social, valorização de grupos vulneráveis e inclusão produtiva? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

2.5. Há preocupação explícita com impactos comunitários, avaliando ou mitigando efeitos 
indesejados de natureza ambiental nas comunidades locais? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

Categoria Analítica 3 – Eficiência no uso de recursos naturais 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

3. Verificar a incorporação de critérios de eficiência no uso de recursos naturais e 
energéticos nos processos licitatórios. 

3.1. O edital prevê ou estimula o uso de soluções tecnológicas verdes para eficiência de 
recursos naturais e energéticos, incluindo sistemas inteligentes de energia, sensores, 
automação e gestão digital de consumo? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

3.2. Há exigência ou recomendação para o fornecimento de equipamentos com alta eficiência 
energética, incluindo certificações oficiais como Procel, Energy Star ou equivalentes? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

3.3. O edital contempla o uso de tecnologias avançadas de armazenamento e conversão de 
energia, a exemplo de baterias de longa duração, redes inteligentes (smart grids) ou power-to-
gas (ou outras)? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

3.4. O edital adota critérios relacionados à logística sustentável, incluindo logística reversa 
ou uso de veículos elétricos e outros modais de baixo impacto ambiental? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

Categoria Analítica 4 – Circularidade e Gestão de Resíduos Sólidos 
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(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

4. A fim de investigar a inclusão de práticas de circularidade e gestão de resíduos sólidos 
nas contratações públicas, marque os itens adequados: 

4.1. O edital contempla critérios gerais de economia circular e de baixo carbono, como 
diretrizes ou exigências relacionadas à reutilização, reciclagem, reaproveitamento de insumos 
ou extensão do ciclo de vida dos produtos? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

4.2. O edital detalha ações práticas e obrigatórias para reaproveitamento e reciclagem de 
materiais, incluindo procedimentos de coleta, logística de retorno ou destinação final 
ambientalmente adequada durante a execução do contrato? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

4.3. Há previsão de destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, com 
exigências explícitas na prestação de serviços, em conformidade com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010)? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

4.4. O edital contempla práticas específicas de valorização de resíduos orgânicos, como 
compostagem ou aproveitamento energético? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

4.5. O documento licitatório inclui critérios relacionados à redução da pegada de carbono, 
seja pela minimização de resíduos, redução de emissões ou adoção de práticas compensatórias? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

4.6. O edital exige a apresentação de licenciamento ambiental ou documento equivalente, 
como condição para habilitação ou execução contratual? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

Categoria Analítica 5 – Inovação Tecnológica Sustentável e Redução de Emissões 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

5. Com o foco de examinar a adoção de soluções tecnológicas sustentáveis e inovadoras 
nas compras públicas, responda: 

5.1. O edital prevê o uso ou fornecimento de equipamentos e materiais de baixo impacto 
ambiental, considerando redução de emissões e/ou utilização de insumos sustentáveis? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

5.2. O edital incentiva ou exige o uso de tecnologias digitais para transparência e 
rastreabilidade, como blockchain, sistemas de registro eletrônico ou plataformas de 
acompanhamento em tempo real? 
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(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

5.3. O edital prevê a utilização de tecnologias de monitoramento ambiental, incluindo 
sensores para controle de emissões, consumo de recursos ou gestão de resíduos? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

5.4. Há previsão para o uso de inteligência artificial ou ferramentas analíticas avançadas, 
com foco em otimização de processos, tomada de decisão sustentável e previsão de impactos 
ambientais? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

5.5. O edital contempla a possibilidade de adoção de outras soluções tecnológicas 
inovadoras, mesmo que não explicitamente listadas, que contribuam para a sustentabilidade e 
redução da pegada de carbono? 

(  ) Sim (  ) Não (  ) Não se aplica 

Categoria Analítica 6 – Mensuração e Transparência Ambiental 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

6. Para avaliar o grau de alinhamento das compras públicas a instrumentos de 
mensuração e transparência ambiental, marque o item correto: 

6.1. O edital incorpora critérios ESG (ambientais, sociais e de governança) como 
parâmetros para seleção ou avaliação das propostas, ainda que de forma parcial ou indireta? 
(    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica 

6.2. O edital exige a apresentação de inventários de emissões de gases de efeito estufa por 
parte dos licitantes ou contratados, como forma de mensurar o impacto ambiental da execução 
contratual? 
(    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica 

6.3. O edital contempla a aplicação da análise do ciclo de vida (ACV) dos produtos, serviços 
ou obras contratadas, considerando aspectos como extração, produção, uso e descarte dos 
insumos? 
(    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica 

6.4. O edital exige a apresentação de certificações ambientais reconhecidas, como ISO 
14001, Eco Label, Selo Verde, entre outras que atestem o desempenho ambiental do proponente 
ou do objeto contratado? 

(    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica 

Categoria Analítica 7 – Mecanismos Institucionais e Regulatórios que favoreçam o 
Empreendedorismo de Baixo Carbono 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 
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7. Com o intuito de identificar a presença de mecanismos institucionais e regulatórios que 
incentivem a participação de empreendedores de baixo carbono nas licitações públicas, 
responda: 

7.1. O edital exige licenciamento ambiental ou documento equivalente como condição para 
habilitação ou execução contratual? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

7.2. O edital explicita marcos legais ou normativos (federais, estaduais ou municipais) 
voltados à promoção da sustentabilidade, responsabilidade socioambiental ou mitigação de 
carbono? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

7.3. O edital faz referência explícita aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 da ONU como diretriz para a contratação? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

7.4. O documento licitatório incorpora o princípio da justiça climática, reconhecendo 
desigualdades no acesso a recursos e os impactos diferenciados das mudanças climáticas? 

(   ) Sim (   ) Não (   ) Não se aplica 

Categoria Analítica 8 – Mecanismos colaborativos que envolvem a construção do edital, o 
fornecedor e o objeto da contratação 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

8. Com o intuito de identificar a presença de mecanismos colaborativos que envolvam o 
fornecedor e os usuários, responda: 

8.1. Cocomissão: O edital demonstra que houve consulta prévia com cidadãos, usuários ou 
fornecedores para identificar necessidades do serviço ou bem a ser contratado? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

8.2. Cocriação: O edital prevê ou menciona participação de atores externos (fornecedores, 
usuários ou organizações sociais) na elaboração do termo de referência, plano de trabalho ou 
especificações técnicas? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

8.3. Codisponibilização: O edital prevê a execução colaborativa do serviço ou fornecimento, 
com participação ativa de cidadãos, comunidades, organizações sociais ou fornecedores na 
entrega do contrato? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 
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8.4. Coavaliação e feedback: O edital estabelece mecanismos participativos (comitês, 
ouvidorias, canais de feedback) para que cidadãos, usuários ou fornecedores avaliem a 
execução contratual e a qualidade do serviço? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

8.5. Valorização da Coprodução: O edital prevê critérios de julgamento ou desempate que 
valorizem propostas com estratégias de coprodução, participação social ou inovação 
colaborativa? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

Categoria Analítica 9 – Mecanismos colaborativos que envolvam outras instituições  

9. Com o intuito de identificar a presença de mecanismos colaborativos que envolvam 
outras instituições no processo de contratação pública, responda: 

9.1. O edital prevê a participação de órgãos públicos, consórcios ou instituições parceiras 
(como agências reguladoras, órgãos ambientais ou instituições federais/estaduais) na definição 
do objeto, gestão ou fiscalização da contratação? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

9.2. O documento licitatório cita políticas públicas, diretrizes ou planos setoriais de outros 
níveis de governo (federal, estadual ou regional), indicando integração com metas ou 
estratégias coletivas de baixo carbono? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

9.3. O edital prevê parcerias empresariais, como consórcios entre grandes e pequenas 
empresas ou subcontratação obrigatória, incentivando cadeias produtivas colaborativas? 

(    )  Sim (    )  Não (    )  Não se aplica 

Categoria Analítica 10 – Desenvolvimento e capacitação de colaboradores internos para o 
baixo carbono 

(Respostas: (    ) Sim      (    ) Não      (     ) Não se aplica) 

10. Considerando o desenvolvimento, a qualificação técnica/capacitação de colaboradores 
internos para o baixo carbono nas compras públicas, marque o item adequado: 

10.1. O documento prevê ou faz referência à realização de capacitações e treinamentos para 
colaboradores nas empresas contratadas, voltados à inclusão de critérios ambientais e de 
baixo carbono nas compras públicas? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

10.2. Há previsão de capacitação específica em gestão de carbono, incluindo inventários de 
emissões, definição de metas ou estratégias de mitigação? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 
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10.3. O documento contempla capacitação em eficiência energética e uso de fontes 
renováveis, de forma a orientar as contratações públicas para soluções de menor impacto 
ambiental? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

10.4. São previstas ações de capacitação relacionadas a certificações ambientais, como ISO 
14001, selos verdes ou outras normas que possam ser exigidas ou valorizadas nos editais? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

10.5. O edital ou documento licitatório prevê treinamentos voltados à economia circular, 
incluindo gestão de resíduos sólidos, reaproveitamento de insumos e extensão do ciclo de vida 
de produtos? 

(    ) Sim (    ) Não (    ) Não se aplica 

10. 6. Existe planejamento para difundir manuais, guias ou materiais de apoio, de modo a 
fortalecer a qualificação técnica dos servidores na aplicação desses critérios ambientais? 

☐ Sim ☐ Não ☐ Não se aplica 

 
 
 
 
 
 
 


